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Sobre o Núcleo de Pessoas no Setor Público

O Núcleo de Pessoas no Setor Público tem como missão produzir e difun-
dir conhecimento na área de gestão de pessoas e comportamento organiza-
cional no setor público através de pesquisas acadêmicas rigorosas, com foco no 
aprimoramento da eficiência e efetividade da administração pública brasileira. 

Sobre o Centro de Gestão e Políticas Públicas do Insper

O Centro de Gestão e Políticas Públicas (CGPP) do Insper é a área de formação e 
geração de conhecimento do Insper para o campo de públicas, focado no desenho, 
implementação, gestão e avaliação de política públicas com base em evidências. Tem 
como missão utilizar o conhecimento para ajudar a construir um país melhor, contri-
buindo para o desenvolvimento econômico e social nas esferas municipais, estaduais 
e federal, trabalhando para a construção de mais engajamento em debates públicos 
de qualidade, melhores políticas públicas e capacitação de líderes inovadores.

Sobre a Parceria Vamos e suas organizações

A Vamos é uma parceria entre três organizações da sociedade civil: a Fundação 
Lemann, o Instituto humanize e a República.org, que tem por finalidade o fortaleci-
mento das lideranças do setor público e do terceiro setor.  A parceria atua de forma 
colaborativa e coordenada na articulação e mobilização de pessoas, saberes e recur-
sos, promovendo e disseminando uma cultura de engajamento, valorização e gestão 
estratégica de pessoas que atuam no setor público e no terceiro setor.
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O segundo conjunto de experiências reúne os processos de seleção de lideranças 
implementados pelos governos de Sergipe e do Rio Grande do Sul. Em Sergipe, o Esta-
do instituiu um modelo pioneiro para a escolha de dirigentes educacionais, com base 
em competências e critérios objetivos de avaliação. No Rio Grande do Sul, o Programa 
Qualifica RS estruturou um processo para o preenchimento de cargos estratégicos, prio-
rizando transparência, legitimidade e alinhamento às diretrizes governamentais. Ambos 
os casos ilustram como o equilíbrio entre influência política e práticas baseadas em 
competências e equidade fortalecem a confiança nas instituições e contribuem para a 
criação de uma cultura de gestão pública mais técnica e inclusiva.

Os resultados desses casos demonstram avanços importantes na profissionalização 
da seleção de lideranças públicas, com efeitos práticos e simbólicos. Em Sergipe, a 
adoção de critérios técnicos para a escolha de diretores regionais resultou em melhorias 
educacionais concretas — como aumento do Ideb, redução da distorção idade-série e 
avanços na alfabetização — além de maior legitimidade e reconhecimento das lideran-
ças pela comunidade escolar. No entanto, o caso sergipano ainda enfrenta desafios, 
como o mandato curto de dois anos, que dificulta a consolidação de resultados, a baixa 
renovação de quadros e a formação contínua para os dirigentes. Já no Rio Grande do 
Sul, o Qualifica RS consolidou-se como referência em seleção transparente e estrutu-
rada, fortalecendo a confiança nas lideranças e a cultura de gestão por competências, 
mas ainda enfrenta limitações relacionadas à estrutura reduzida da equipe responsável, 
à baixa adesão voluntária das secretarias e à ausência de institucionalização legal do 
programa. Ainda assim, ambas as experiências demonstram que processos seletivos 
estruturados, aliados a apoio político e acompanhamento contínuo, fortalecem de forma 
significativa as lideranças públicas e a capacidade de gestão do Estado.

As experiências apresentadas neste caderno complementam e aprofundam aquelas 
identificadas no Mapa de Gestão de Lideranças (MGL), estudo conduzido pelo Núcleo 
de Pessoas no Setor Público do Insper em conjunto com a Parceria Vamos — composta 
pela Fundação Lemann, Instituto humanize e República.org. O MGL mapeou as iniciati-
vas de seleção, desenvolvimento, gestão do desempenho e gestão da diversidade nos 
cargos de 2º e 3º escalão dos estados brasileiros, revelando que, embora ainda existam 
muitas oportunidades de aprimoramento, também há um conjunto expressivo de boas 
práticas que merecem ser estudadas e difundidas.

Mais do que descrever boas práticas, este caderno busca inspirar gestores públicos e 
formuladores de políticas a investir na construção de sistemas mais robustos de gestão 
de lideranças, alinhados aos princípios dos Sistemas de Alta Direção Pública (SADPs). 

APRESENTAÇÃO

O fortalecimento das lideranças no setor público é uma estratégia essencial para o apri-
moramento da capacidade de governos e a consolidação de uma administração pública 
mais profissional, ética e orientada a resultados. Nos últimos anos, diferentes estados 
brasileiros têm desenvolvido iniciativas inovadoras para estruturar políticas e progra-
mas voltados à seleção, desenvolvimento e valorização de suas lideranças. O caderno 
Fortalecendo Lideranças Públicas: Aprendizados e Boas Práticas em Governos Brasilei-
ros reúne algumas dessas experiências, destacando casos que ilustram como governos 
subnacionais têm avançado na profissionalização dos seus quadros de dirigentes.

Este trabalho apresenta dois estudos de caso que abordam dimensões complementa-
res da gestão de cargos de liderança: o desenvolvimento de competências e o fortale-
cimento da seleção de líderes públicos.

O primeiro caso, o Programa LiderAção, do Governo de Goiás, exemplifica uma política 
de desenvolvimento de lideranças estruturada de forma sistêmica e colaborativa, por 
meio de trilhas formativas adaptadas a diferentes níveis hierárquicos. O programa com-
bina metodologias inovadoras, mentoria entre pares e o fortalecimento do ethos público, 
contribuindo para a formação de gestores mais preparados para liderar equipes, promo-
ver inovação e mobilizar pessoas em torno do interesse coletivo.

Os resultados do programa evidenciam avanços expressivos no fortalecimento das 
lideranças goianas, com impactos diretos nas práticas de gestão e nas relações inter-
pessoais. Os participantes relataram aprimoramento de competências como escuta 
ativa, empatia, feedback e autoconhecimento, resultando em equipes mais integradas, 
ambientes colaborativos e maior capacidade de tomada de decisão. Além de formar 
lideranças já atuantes, o programa instituiu uma trilha específica para servidores que 
aspiram a cargos de gestão, ampliando o alcance da iniciativa e garantindo a formação 
de um pipeline contínuo de líderes públicos. O LiderAção também estimulou a criação 
de redes interinstitucionais e reforçou a valorização simbólica das lideranças. Ainda as-
sim, identificaram-se desafios a serem enfrentados — como a dificuldade de conciliar a 
formação com rotinas de trabalho, a fragmentação pedagógica entre módulos, o acesso 
restrito a vagas, limitações do formato online e a necessidade de maior ênfase em temas 
como diversidade e aplicação prática (projetos ou planos de ação). Ao endereçar essas 
fragilidades, o programa tende a ampliar seu impacto institucional e a consolidar-se de 
forma mais sustentável como política de desenvolvimento de lideranças públicas.
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Os casos demonstram que é possível avançar de forma incremental e cooperativa, por 
meio de programas que valorizam o mérito, promovem o desenvolvimento de pessoas e 
fortalecem a cultura de liderança pública.

As iniciativas de Goiás, Sergipe e Rio Grande do Sul demonstram que a combinação 
de elementos políticos e técnicos na seleção, desenvolvimento e gestão  das lideranças 
públicas é um processo possível, mesmo em um ambiente federativo diverso e desafia-
dor. Ao integrar competências técnicas e valores públicos, essas experiências oferecem 
caminhos concretos para fortalecer a capacidade de governo e ampliar a confiança dos 
cidadãos nas instituições públicas brasileiras.

Os aprendizados reunidos apontam para quatro direções estratégicas:

1.	 Desenvolver lideranças públicas de forma contínua, por meio de programas for-
mativos que integrem conhecimento técnico, habilidades interpessoais e valores 
públicos;

2.	 Adotar processos de seleção baseados em competências, assegurando legitimi-
dade, transparência e diversidade nas nomeações;

3.	 Fortalecer as instituições e parcerias intersetoriais, especialmente as Escolas de 
Governo, como pilares da formação e difusão de boas práticas;

4.	 Consolidar políticas de liderança como políticas de Estado, garantindo sua conti-
nuidade e sustentabilidade institucional.

Antes de apresentar as experiências dos estados, este caderno realiza uma reflexão 
sobre o tema liderança e seu papel no setor público, a partir de uma análise integrativa 
da literatura especializada. Essa discussão oferece o pano de fundo conceitual neces-
sário para compreender como os programas e práticas descritos nos casos se conectam 
a uma agenda mais ampla de profissionalização da alta direção pública. A seguir, são 
abordados os principais conceitos, atributos e comportamentos associados à liderança 
pública, bem como os fundamentos que sustentam políticas de gestão de lideranças em 
governos contemporâneos.
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A natureza da liderança
A liderança é amplamente reconhecida 

como um elemento essencial para a ação 
coletiva, sendo frequentemente apontada 
como determinante para o sucesso de or-
ganizações e governos (Van Wart, 2014). 
É um tema que desperta interesse há sé-
culos, evocando imagens de indivíduos 
que exercem influência em seu contexto 
social e moldam eventos em diversas es-
feras, como política, negócios, religião e 
movimentos sociais. Com o advento do 
estudo científico da administração no iní-
cio do século XX, que trouxe a ação geren-
cial para o centro das análises, a liderança 
consolidou-se como um tema central de 
pesquisa. Nas últimas décadas, esse tópi-
co tem sido amplamente analisado sob a 
ótica da psicologia organizacional (Day & 
Antonakis, 2017).

Algumas perguntas que têm norteado 
essas pesquisas são: “Quais atributos in-
dividuais, competências e comportamen-
tos estão associados a uma liderança efe-
tiva?”, “De que forma o contexto influencia 
a efetividade de determinados estilos de 
liderança?”, “Qual o impacto da liderança 
sobre as atitudes e comportamentos dos 
liderados, bem como sobre os resultados 
organizacionais?”. Após décadas de evi-
dências acumuladas, é seguro afirmar que 
as características e ações das lideranças 

são fatores cruciais para o desempenho 
de equipes e organizações, tanto no se-
tor privado quanto no setor público (Bel-
lé, 2014; Hambrick, 2007; Yukl & Gardner, 
2020;).

Apesar do vasto volume de estudos so-
bre o tema, alguns aspectos fundamen-
tais ainda exigem maior análise, a come-
çar pela própria definição de liderança. A 
dificuldade em conceituá-la levou Ralph 
Stogdill (1974, p. 7) a afirmar que “exis-
tem quase tantas definições de liderança 
quanto pessoas que tentaram defini-la”, 
uma constatação que permanece válida 
até os dias de hoje (Yukl & Gardner, 2020). 
Isso evidencia a complexidade do tema e 
reforça a importância de esforços contí-
nuos para sintetizar e consolidar seu con-
ceito. Abordar essa questão é o ponto de 
partida deste trabalho.

A tabela abaixo apresenta algumas das 
definições elaboradas por pesquisadores 
proeminentes no campo ao longo das úl-
timas décadas, com ênfase na liderança 
exercida em contextos organizacionais. 
Embora essas definições apresentem di-
ferenças, diversos elementos em comum 
emergem, oferecendo subsídios para a 
análise e compreensão do fenômeno da 
liderança.

A liderança desempenha um papel fundamental nas organizações e na sociedade, ten-
do sido amplamente estudada sob diferentes perspectivas ao longo das últimas déca-
das. Este documento busca integrar a literatura sobre o tema, discutindo o significado 
de liderança, os comportamentos centrais associados a uma atuação efetiva e os as-
pectos singulares que caracterizam o exercício da liderança no serviço público. A partir 
de diferentes abordagens teóricas, argumenta-se que a liderança exige atributos como 
integridade, habilidades interpessoais e cognitivas, motivação para liderar e capacida-
des intrapessoais, indo além da autoridade formal e podendo ser compartilhada entre 
diversos atores. No setor público, a liderança assume especificidades relacionadas à 
missão institucional, à multiplicidade de stakeholders envolvidos e ao contexto adminis-
trativo e normativo, demandando competências adicionais como o ethos público, a cola-
boração em rede e o domínio da burocracia. Ao final, são discutidos os Sistemas de Alta 
Direção Pública como uma estratégia institucional voltada à consolidação de quadros 
de liderança competentes, diversos e orientados para o alto desempenho, bem como os 
resultados do Mapa de Gestão de Lideranças. 

Liderança: natureza e  
papel no serviço público

Resumo

Agradecemos à Professora Dra. Liliane Furtado (COPPEAD/UFRJ) e Professor Dr. Filipe 
Sobral (FGV) por suas valiosas sugestões.
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Comum a todas as definições de lide-
rança apresentadas, está a noção de uma 
influência social funcional exercida por 
um indivíduo — ou indivíduos — sobre 
um grupo. A funcionalidade refere-se ao 
papel da liderança em contribuir positiva-
mente para a capacidade do grupo de al-
cançar resultados coletivos. Assim, a lide-
rança se configura como uma força social 
fundamental, capaz de alinhar e direcio-
nar as pessoas, motivando e facilitando 
esforços individuais e coletivos em prol 
de objetivos comuns. Segundo Heifetz et 
al. (2009), a palavra que melhor captura a 
essência da liderança é mobilização. Por-
tanto, ser líder é ser um agente mobiliza-
dor.

Para mobilizar um grupo em prol de re-
sultados no contexto de trabalho, a lide-
rança atua em diferentes dimensões (Yukl, 
2020), incluindo:

•	 O alinhamento do grupo em torno de 
objetivos comuns a serem persegui-
dos

•	 A criação de um senso de propósito 
compartilhado

•	 O desenvolvimento de normas so-
ciais, valores e identidade comparti-
lhados pelo grupo

•	 A integração, construção de confian-
ça e cooperação entre os liderados

•	 A motivação intrínseca e extrínseca 
dos liderados

•	 O planejamento, organização e 
acompanhamento do trabalho

•	 O esclarecimento das metas e ex-
pectativas de desempenho

•	 A obtenção dos recursos necessá-
rios para o trabalho da equipe

•	 O suporte às necessidades dos lide-
rados

•	 O apoio ao desenvolvimento e auto-
nomia dos liderados

•	 A obtenção de apoio político e arti-
culação com atores externos

É importante destacar que a liderança 
é um fenômeno que não se restringe ao 
ambiente organizacional. Ela pode ser ob-
servada, por exemplo, em líderes comuni-
tários informais que mobilizam moradores 
e articulam com políticos para promover 
mudanças significativas em suas localida-
des; em estudantes que engajam colegas 
na busca por melhorias em suas escolas; 
ou em indivíduos que se tornam a voz de 
causas coletivas, catalisando a formação 
de movimentos sociais e ampliando o im-
pacto de suas ações.

A liderança caracteriza-se por uma ação 
proativa e intencional do indivíduo, fun-
damentada na noção de agência humana 
(Bandura, 2001). Ou seja, baseia-se na 
premissa de que as pessoas são agentes 
capazes de influenciar o contexto em que 
se inserem, ao invés de serem meros pro-
dutos dele.

Definição de Liderança Autores

“Liderança é o uso de influência não coercitiva para direcionar e 
coordenar as atividades dos membros de um grupo organizado em 
direção à realização de objetivos do grupo.”

Jago (1982)

Liderança é “o processo de influenciar as atividades de um grupo, 
organizando-o em direção à conquista de objetivos”.

Rauch & 
Behling 
(1984)

“Liderança trata de articular visões, incorporar valores e criar o am-
biente no qual as coisas podem ser realizadas”.

Richards & 
Engle (1986)

“Liderança é o processo de mobilizar um grupo (ou grupos) em uma 
direção por meios predominantemente não coercitivos.”

Kotter 
(1990)

“Liderança é um processo de dar propósito (direção significativa) ao 
esforço coletivo e causar esforço voluntário para alcançar esse pro-
pósito”.

Jacobs 
& Jaques 
(1990, p. 

281)

Liderança “é a habilidade de “pisar fora” da cultura... para iniciar pro-
cessos de mudança evolutiva que sejam mais adaptativos”.

Schein 
(1992, p. 2)

“Liderança é uma relação baseada na influência entre um líder e lide-
rados, com o propósito mútuo de alcançar mudanças reais. Líderes e 
liderados influenciam uns aos outros enquanto interagem de manei-
ras não coercitivas.”

Rost (1993)

“Liderança é o processo de dar sentido ao que as pessoas estão fa-
zendo juntas, para que elas entendam e se comprometam”.

Drath & 
Palus (1994, 

p. 4)

Liderança é “a habilidade de um indivíduo para influenciar, motivar e 
capacitar outros a contribuir para a eficácia e o sucesso da organiza-
ção...”.

House et 
al. (1999, p. 

184)

“Liderança é um processo de influência dinâmico e interativo entre 
indivíduos em grupos de trabalho, no qual o objetivo é conduzir uns 
aos outros à conquista dos objetivos do grupo.”

Pearce & 
Conger 
(2002)

Liderança significa “mobilizar pessoas para lidarem com desafios 
adaptativos”.

Heifetz et al. 
(2009)

“Liderança é um processo formal ou informal, enraizado no contexto 
e orientado por objetivos, que ocorre entre um líder e um liderado, 
grupos de liderados ou instituições”.

Antonakis & 
Day (2017, 

p. 5)

“Liderança é o processo de influenciar os outros para compreenderem 
e concordarem sobre o que precisa ser feito e como fazê-lo, além do 
processo de facilitar os esforços individuais e coletivos para alcançar 
objetivos compartilhados.”

Yukl & Gard-
ner (2020)
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de uma liderança “vertical” (formal) efi-
caz, que oferece direcionamento e alinha-
mento ao grupo, com uma forte liderança 
“horizontal” (compartilhada), na qual os 
membros são empoderados e têm a opor-
tunidade e motivação para influenciar pro-

cessos grupais. Além disso, é importante 
destacar que as condições necessárias 
para o surgimento da liderança compar-
tilhada geralmente são criadas ou facilita-
das por aqueles que ocupam as posições 
formais de autoridade (Zhu et al., 2018). 

Comportamentos e estilos de liderança
Seguindo o modelo proposto por Yukl 

(2012), quatro grupos de comportamen-
tos de liderança podem ser destacados: 
(i) orientados para as pessoas, (ii) orien-
tados para a tarefa, (iii) orientados para a 
mudança e (iv) orientados para o ambien-
te externo. Dentre essas categorias, os 
comportamentos orientados para a tarefa 
e pessoas são considerados os mais es-
senciais na relação cotidiana com os lide-
rados diretos. Esses dois grupos de com-
portamentos serão analisados a seguir.

Os comportamentos de liderança 
orientados para as pessoas, também co-
nhecidos como “consideração” ou “com-
portamentos orientados para a relação”, 
incluem ações que visam fortalecer a re-
lação líder-liderado, dar suporte e encora-
jamento, engajar em escuta ativa, aprimo-
rar o bem-estar dos liderados, promover 
inclusão e mediar conflitos. Esses com-
portamentos são essenciais para criar um 
ambiente de confiança e engajamento, 
no qual os indivíduos se sentem respei-
tados, valorizados e motivados. A litera-

tura destaca diversos estilos de liderança 
que se alinham com os comportamentos 
orientados para as pessoas, como a lide-
rança servidora (Greenleaf, 1998), a lide-
rança humilde (Owens & Hekman, 2012) e 
a liderança inclusiva (Furtado, Carvalho, & 
Sobral, 2024).

A liderança inclusiva, em particular, des-
taca-se por sua ênfase na valorização 
da diversidade, no reconhecimento das 
contribuições únicas de cada indivíduo e 
na promoção de um sentimento de per-
tencimento entre os membros da equipe 
(Carvalho, 2025; Randel et al., 2018). Ela 
busca equilibrar o alcance de objetivos 
organizacionais com o cuidado genuíno 
com as pessoas, especialmente aquelas 
que pertencem a grupos historicamente 
sub-representados. Pesquisas recentes 
mostram que líderes inclusivos não ape-
nas aumentam o engajamento e o bem-
-estar dos liderados, mas também esti-
mulam inovação, cooperação intergrupal e 
desenvolvimento de novas lideranças em 
contextos diversos (Randel et al., 2018; 
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Autoridade formal e compartilhamento 
da liderança. Nas organizações, a lide-
rança frequentemente se entrelaça com 
a autoridade formal, ampliando as possi-
bilidades de influência do indivíduo e, ao 
mesmo tempo, elevando suas responsa-
bilidades. No entanto, embora a autori-
dade formal seja um componente impor-
tante para a ação gerencial, não é ela que 
define a liderança. Ninguém se torna líder 
apenas por ocupar uma posição hierár-
quica. A liderança depende do endosso 
voluntário dos liderados, que ocorre com 
base na credibilidade, ética, compromisso 
e competência percebidos no líder (DeRue 
& Ashford, 2010; Kouzes & Posner, 1990). 
Essa distinção é implícita em algumas de-
finições apresentadas anteriormente, que 
destacam o caráter não coercitivo da li-
derança. Assim, a liderança não é neces-
sariamente atrelada à posição formal, po-
dendo ser exercida por qualquer indivíduo 
dentro da organização ou contexto social.

Nesse sentido, diversos autores ressal-
tam a necessidade de expandir a com-
preensão sobre liderança, afastando-a 
da visão tradicional de um papel exclusi-
vamente atribuído aos gestores (Gronn, 
2002). Embora se espere que gestores 
formais desempenhem bem a função de 
agente mobilizador inerente ao papel de 
líder, concentrar o potencial da liderança 
em tão poucos indivíduos seria uma abor-
dagem subótima. Desafiando a noção de 
líderes heróicos que centralizam poder 
e de “seguidores” passivos que apenas 

obedecem, ganham força conceitos como 
liderança compartilhada, liderança distri-
buída e liderança coletiva1 (Ospina et al., 
2017; Zhu et al., 2018).

Não devemos, contudo, entender esses 
conceitos como novos “estilos” de lide-
rança, mas sim como uma propriedade do 
grupo. A natureza da liderança permanece 
inalterada – caracterizada pela influência 
positiva de indivíduos sobre seu contexto 
social. O que muda é o grau em que essa 
ação é compartilhada e exercida pelos di-
ferentes membros de um grupo.

Estudos indicam que a existência de li-
derança compartilhada tende a impactar 
positivamente os resultados de um grupo 
(Zhu et al., 2018). No entanto, sua efetivi-
dade depende do nível de alinhamento de 
interesses e objetivos entre os membros 
do grupo, o que pode ser facilitado pela 
liderança dos gestores formais (Lagowska 
et al., 2022). O compartilhamento da lide-
rança, portanto, não implica a abstenção 
dos gestores formais de exercerem sua 
liderança no grupo.

Como argumentado por Pearce (2004) e 
suportado empiricamente por Lagowska 
et al. (2022), os melhores resultados ten-
dem a ser alcançados pela combinação 

1  Embora os conceitos de liderança compartilha-
da, distribuída e coletiva apresentem nuances dis-
tintas (um tema que ainda gera debate na literatura 
sobre liderança), todos convergem para a ideia de 
uma liderança não centralizada (Zhu et al., 2018). 
Para simplificar, o foco deste estudo recairá sobre a 
liderança compartilhada, por ser a mais amplamen-
te estudada no contexto organizacional.
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É importante ressaltar que estilos caris-
máticos e inspiracionais frequentemente 
enfrentam críticas por reforçarem uma 
visão heroica de liderança (ver Sobral & 
Furtado, 2019), que pode ser difícil de 
aplicar no cotidiano dos gestores (Van 
Knippenberg & Sitkin, 2013). Além disso, 
ainda que o impacto desses estilos seja 
amplamente reconhecido (Banks et al., 
2016), a ação da liderança para promover 
mudanças exige também estratégias polí-
ticas para superar as resistências ineren-
tes ao processo. Neste sentido, autores 
como Heifetz et al. (2009), Pfeffer (1992), 
Schein (1992) e Kotter (1996) desenvol-
vem perspectivas mais pragmáticas sobre 
a atuação da liderança e sobre o uso de 
poder em processos de mudança, des-
tacando a importância de identificar sta-
keholders relevantes, atuar politicamente, 
construir coalizões, identificar e manejar 
resistências e estabelecer incentivos ali-
nhados aos objetivos da transformação.

Para além do desempenho. No exer-
cício da liderança organizacional, é cru-
cial que os resultados de trabalho sejam 
alcançados de maneira que promova o 
crescimento e bem-estar dos liderados 
(Yukl & Gardner, 2020). A liderança tem o 
potencial de criar as condições e oportu-
nidades para o florescimento e desenvol-
vimento das pessoas, além de fomentar 
um ambiente favorável ao bem-estar. Es-
ses fatores, além de seu valor intrínseco, 
possuem relevância funcional, pois con-
tribuem para a construção de um clima 

organizacional positivo, a manutenção 
do desempenho sustentável ao longo do 
tempo e a retenção de talentos.

Desse modo, podemos dizer que 3 cri-
térios principais podem ser utilizados para 
avaliar a efetividade da liderança em rela-
ção ao seu impacto direto sobre a equipe: 
o desempenho, o bem-estar e o cresci-
mento dos liderados.

O exemplo importa. Para além da sua 
influência sobre resultados, bem-estar 
e crescimento dos liderados, a liderança 
assume um papel central na modelagem 
de comportamentos, na difusão de valo-
res e na construção da cultura organiza-
cional. Em outras palavras, os líderes não 
apenas influenciam “o que” será alcança-
do, mas também “como” será alcançado 
– sobretudo por meio do exemplo. Evi-
dência disso está em pesquisas baseadas 
nas teorias da aprendizagem social que 
demonstram que a liderança ética (Brown 
& Treviño, 2006) exerce um impacto de-
cisivo no clima ético das organizações e 
comportamento ético dos colaboradores. 
Líderes funcionam como referências-cha-
ve para a interpretação e internalização 
dos valores institucionais por parte dos 
liderados (Hoffman et al., 2011).

A liderança é uma relação.  A liderança 
sempre envolve a relação entre dois atores 
principais: líderes e liderados. Um aspec-
to importante é que essa relação geral-
mente se mantém por períodos prolonga-
dos. Portanto, tal como em qualquer tipo 

Nishii & Leroy, 2022; Furtado, Carvalho, & 
Sobral, 2024).

Já os comportamentos de liderança 
orientados para a tarefa, também chama-
dos de “estrutura de iniciação” ou “com-
portamentos orientados para a produção” 
envolvem o planejamento e organização 
das atividades, esclarecimento de metas 
e papéis, resolução de problemas técni-
cos, monitoramento e orientação (Ceri-
-Booms et al., 2017). Um estilo de lideran-
ça que se alinha com os comportamentos 
orientados para tarefas é a liderança tran-
sacional, que foca no uso de mecanismos 
extrínsecos de motivação, como a defini-
ção de metas, recompensas e monitora-
mento (Bass, 1999).

Uma boa liderança deve ser desenvolvi-
da em ambas as dimensões – pessoas e 
tarefa – e ser capaz de utilizar esses dois 
tipos de comportamentos de forma flexí-
vel, adaptando-se às demandas do con-
texto e da situação. Essa ideia é central 
nas teorias contingenciais (Fiedler, 1967) 
e situacionais (Hersey & Blanchard, 1969), 
que argumentam que não existe um estilo 
único de liderança eficaz. 

Enquanto os comportamentos de lide-
rança orientados para pessoas e tarefas 
estão mais ligados à manutenção dos re-
sultados de rotina, um outro objetivo da 
liderança é promover transformações no 
contexto em que está inserida. Trata-se 
da ação que questiona o status-quo, arti-
cula novos desafios, inspira visões de fu-

turo, cria engajamento em torno de uma 
causa, redefine prioridades e objetivos, 
molda novos valores, redireciona os es-
forços coletivos e implementa grandes 
inovações na forma de trabalho. Essas 
ações são categorizadas como compor-
tamentos orientados para a mudança.

Os comportamentos de liderança 
orientados para a mudança são frequen-
temente associados aos estilos de lide-
rança transformacional (Bass, 1985), li-
derança carismática (Conger & Kanungo, 
1987), liderança visionária (Jensen, 2018; 
Lord et al., 2017). Tais estilos envolvem a 
capacidade do líder de conectar-se com 
os valores, aspirações e necessidades 
dos liderados e inspirá-los em torno de um 
objetivo comum significativo, promoven-
do um alto senso de confiança na capaci-
dade do grupo de alcançá-lo. A influência 
ocorre ativando a motivação intrínseca 
dos liderados (Jensen & Bro, 2018; Bass, 
1999). Esses estilos também têm um pa-
pel importante na construção da cultura e 
identidade organizacional (Bass & Riggio, 
2006). Contudo, para se exercer essa in-
fluência inspiracional, é necessário haver, 
antes de tudo, um forte senso de identifi-
cação dos liderados com o líder; ou seja, 
o líder precisa ser reconhecido como um 
modelo exemplar, que incorpora os valo-
res e objetivos do grupo, e tem legitimida-
de aos olhos dos liderados (Tavares et al., 
2021; Platow et al., 2006).
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va (Kramer & Crespy, 2011), ou catalítica 
(Luke, 1997).

Liderança e atributos pessoais
Uma área de pesquisa relevante é a in-

vestigação sobre quais atributos pessoais 
e competências são importantes para o 
sucesso da liderança. Essa investigação 
costuma ser conduzida sob a ótica da 
“teoria dos traços”, por vezes criticada 
por sua dificuldade em estabelecer con-
senso sobre tais atributos. Contudo, es-
tudos mais recentes oferecem uma sínte-
se informativa sobre tema (Zaccaro et al., 
2018). Considerando esta literatura e as 
demandas comuns no exercício da lide-
rança, cinco grandes meta-categorias de 
atributos se destacam:

•	 Habilidades interpessoais: Refere-
-se à habilidade de lidar com pes-
soas, ler o contexto social, construir 
relações e exercer influência, as-
pectos fundamentais da liderança 
(Mumford et al., 2007). Tais habilida-
des estão associadas à boa comuni-
cação, empatia, capacidade de ne-
gociação, extroversão, inteligência 
emocional e inteligência política.

•	 Expertise e capacidades cogniti-
vas:  Envolve tanto a inteligência 
geral e capacidade criativa quanto 
o conhecimento do indivíduo e sua 
expertise profissional, adquiridos 
através de formações ou experiên-

cia. Considerando que uma das res-
ponsabilidades centrais da liderança 
é a tomada de decisão, a expertise 
e capacidades cognitivas são essen-
ciais para analisar cenários comple-
xos, antecipar desafios, identificar 
oportunidades e elaborar estraté-
gias (Mumford et al., 2017).

•	 Integridade e valores: Envolve a 
exemplificação de comportamento 
ético, valores e compromisso com 
o trabalho, bem como a consistên-
cia entre palavras e ações, fatores 
cruciais para a construção de credi-
bilidade e confiança aos olhos dos 
liderados (Kannan-Narasimhan & La-
wrence, 2012). Além disso, integri-
dade e valores influenciam a tomada 
de decisão dos líderes, com implica-
ções para as escolhas estratégicas e 
responsabilidade social corporativa.

•	 Motivação para liderar: Essa mo-
tivação geralmente decorre do de-
senvolvimento de uma “identidade 
de liderança”, na qual o indivíduo se 
percebe como líder, sente-se ca-
paz (autoeficácia) e aprecia desem-
penhar esse papel. É crucial para a 
ação proativa do líder (ao invés de 
reativa). Além disso, pode surgir de 

de relação, a confiança entre as partes é 
um fator crucial para a liderança (Burke 
et al., 2006). Sem confiança, que emana 
principalmente da credibilidade percebi-
da e da qualidade do vínculo (ou quali-
dade da troca) estabelecido entre líderes 
e liderados, as ações do líder se tornam 
menos eficazes. Na realidade, sem esses 
elementos presentes, provavelmente não 
haverá liderança; restará apenas o exercí-
cio de influência por meios coercitivos ou 
incentivos extrínsecos, que, além de po-
derem ser questionados eticamente, ten-
dem a ser pouco efetivos para fomentar 
engajamento genuíno e duradouro.

A credibilidade percebida pelos lide-
rados está ligada ao reconhecimento de 
“atributos de liderança”, tais como com-
petência, dedicação, coragem, autocon-
fiança, integridade, inteligência, sensi-
bilidade e proatividade (Offerman et al., 
1994). Essa percepção também é influen-
ciada pela legitimidade do líder dentro 
do grupo, o que inclui ser reconhecido 
como “um de nós”, ou seja, como alguém 
comprometido com os valores e objetivos 
compartilhados pelo grupo (Hogg, 2001).

A qualidade do vínculo está associada 
à conexão estabelecida entre líderes e li-
derados, que depende do nível de afeto 
positivo mútuo entre as partes e à satis-
fação com a relação (Martin et al., 2016). 
Esse aspecto pode ser fortalecido quan-
do a liderança demonstra preocupação 
genuína com os liderados, respeito, en-
gaja em escuta ativa, oferece suporte e 

reconhecimento e promove um ambiente 
de segurança psicológica (Korkmaz et al., 
2022).

Mobilização lateral, para cima e exter-
na. A liderança exercida por gestores for-
mais vai além das relações hierárquicas 
diretas. Ela também envolve a mobilização 
de atores em níveis mais amplos, tanto 
internamente quanto externamente à or-
ganização, podendo ser considerada uma 
atuação mais política. Internamente, essa 
mobilização inclui a articulação com pa-
res e superiores, enquanto externamente 
abrange o engajamento com stakeholders 
estratégicos (organizações, sociedade 
civil, políticos, etc.) e a representação da 
organização. Tal tipo de ação é essencial 
para a formação de coalizões, aquisição 
de recursos, estabelecimento de parce-
rias e facilitação de ações colaborativas 
(Morse, 2010; Yukl & Gardner, 2020). Es-
sas ações representam o quarto grupo de 
comportamentos de liderança descrito 
por Yukl (2012): comportamentos orien-
tados ao ambiente externo.

Nessa atuação externa, o líder muitas 
vezes não contará com seu poder formal, 
por não possuir ascendência hierárquica 
sobre as demais partes. Portanto, a capa-
cidade de influência informal, negociação 
e habilidades políticas se tornam ainda 
mais relevantes. A literatura geralmente 
denomina a ação mobilizadora externa 
à organização como liderança integrati-
va (Crosby & Bryson, 2010), colaborati-
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macional no setor público, em contras-
te com o setor privado, deve ser menos 
centrada na visão individual de um líder 
e, em vez disso, incorporar valores demo-
cráticos, promover a participação cidadã 
e reforçar o compromisso com o interesse 
público. Líderes públicos devem facilitar 
um diálogo inclusivo e colaborativo com a 
sociedade, garantindo que as transforma-
ções estejam alinhadas com os princípios 
da governança democrática. Na mesma 
direção, Terry (1998) alerta para os ris-
cos da adoção na administração pública 
de noções de liderança importadas acriti-
camente do setor privado, que enfatizam 
abordagens excessivamente empreende-
doras e personalistas. Terry defende que 
os gestores públicos devem equilibrar 
inovação e continuidade, assegurando 
que a administração permaneça ancorada 
em princípios constitucionais, participa-
ção e no bem comum.

Esse aspecto normativo também é des-
tacado por Getha-Taylor et al. (2011), que 
afirmam que a liderança pública deve 
priorizar a preservação dos princípios 
fundamentais do serviço público, o for-
talecimento da confiança dos cidadãos 
na Administração e o estímulo à motiva-
ção para o serviço público (Perry & Wise, 
1990) dos servidores.

A partir da discussão sobre as diferen-
ças entre os contextos público e priva-
do, Tummers & Knies (2016) desenvol-
veram um modelo que identifica quatro 
papéis fundamentais da liderança no se-
tor público: liderança de accountability, 
que encoraja os servidores a prestarem 
constas e darem transparência de suas 
ações a diferentes stakeholders; lideran-
ça orientada ao cumprimento de regras, 
que enfatiza a necessidade de aderência 
às normas e regulamentos governamen-
tais; liderança de lealdade política, que 
envolve o alinhamento dos servidores às 
diretrizes políticas, mesmo quando há 
discordâncias pessoais; e a liderança de 
governança em rede, que promove a co-
nexão ativa com diferentes atores e or-
ganizações relevantes para a criação de 
valor público.

A dimensão liderança de governança 
em rede proposta por Tummers e Knies 
(2016) se conecta com a literatura sobre 
gestão e governança colaborativa no se-
tor público (Ansell & Gash, 2008). A im-
portância dessa forma de atuação se dá 
pela complexidade dos problemas públi-
cos e a necessidade de envolver e mo-
bilizar stakeholders diversos na busca e 
implementação de soluções.

um senso de dever ou propósito (Ba-
dura et al., 2020). Em alguns casos, a 
motivação pode estar ligada à mera 
busca por status e poder; no entan-
to, essa fonte de motivação tem sido 
associada a impactos negativos na 
qualidade da liderança (Kark & Van 
Dijk, 2007).

Capacidades intrapessoais: Liderar im-
plica assumir maiores responsabilidades 

e impõe demandas psicológicas intensas, 
bem como autodisciplina. Por isso, ca-
pacidades intrapessoais como resistên-
cia psicológica (psychological hardiness, 
Bartone et al., 2013), estabilidade emo-
cional, capital psicológico e consciencio-
sidade são fundamentais (Zaccaro et al., 
2018). Esses atributos permitem ao líder 
enfrentar e suportar os desafios inerentes 
à função, mantendo foco, consistência e 
automotivação.

Liderança no contexto público
Ao abordar o exercício da liderança no 

setor público, o foco de análise será a 
atuação dos gestores nos órgãos da ad-
ministração pública, não dos políticos 
eleitos. Ou seja, a análise se concentra-
rá na liderança exercida por ocupantes 
de cargos e funções comissionadas de 
chefia e direção, que podem ou não ser 
servidores de carreira. Essa é a definição 
de “liderança administrativa” proposta por 
Van Wart (2013), que se distingue da “li-
derança política”.

Embora os conceitos de liderança e os 
atributos discutidos até aqui sejam aplicá-
veis tanto ao setor privado quanto ao se-
tor público, este último apresenta carac-
terísticas distintivas relevantes. Van Wart 
(2013) destaca que a liderança no setor 
público se difere da liderança no setor pri-
vado devido a fatores estruturais, norma-
tivos e institucionais. Além disso, devido 

à natureza singular do serviço público e 
seus aspectos simbólicos, esse contex-
to é permeado por valores e motivações 
específicas – como a motivação para o 
serviço público (Perry & Wise, 1990), com 
implicações para o exercício da liderança. 

O estudo comparativo de Hansen e Vil-
ladsen (2010) mostra, por exemplo, que 
gestores no setor público tendem a ado-
tar um estilo de liderança mais participa-
tivo e menos diretivo do que seus pares 
no setor privado. Essa diferença pode ser 
explicada tanto por uma cultura organiza-
cional no setor público que valoriza mais 
intensamente valores como democracia e 
participação, quanto pela necessidade de 
conciliar um número maior de stakehol-
ders com interesses diversos.

Na mesma linha, Denhardt e Campbell 
(2006) afirmam que a liderança transfor-
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(Crosby & Bryson, 2010), essa abordagem 
exige que os gestores públicos atuem 
como facilitadores e articuladores de re-
des de cooperação, capazes de mobilizar 
diferentes atores para a criação de valor 
público.

No setor público, essa prática é essen-
cial para promover a inclusão democráti-
ca e construção de consensos entre sta-
keholders com interesses diversos (Ansell 
& Gash, 2008). Como destacam Crosby et 
al. (2010), nesse processo, o gestor públi-
co não apenas coordena ações, mas tam-
bém inspira e empodera os participantes 
da rede, promovendo um senso de pro-
pósito compartilhado e compromisso com 
o bem comum. A capacidade colaboração 
em rede alinha-se à dimensão “habilida-
des interpessoais” apresentada na seção 
anterior.

Domínio da burocracia. O domínio da 
burocracia emerge como um atributo 
crítico para a liderança no setor público, 
podendo ser considerado um aspecto 
da “expertise e capacidades cognitivas”. 
Como destacado por Van Wart (2013), o 
setor público é marcado por característi-
cas distintivas, como a alta formalização, 
a rigidez normativa e a necessidade de 
prestação de contas múltipla, que exigem 
dos líderes públicos capacidades espe-
cíficas para atuar nesse ambiente com-
plexo. O domínio da burocracia, portanto, 
refere-se ao conhecimento profundo do 
gestor público sobre ambiente normati-

vo-legal e estrutura institucional do servi-
ço público, bem como sobre sua interfa-
ce com o nível político (Tavares, Lotta, & 
Story, 2024).

O domínio da burocracia permite ao 
gestor público navegar de forma efetiva 
pelo ambiente da administração pública. 
De fato, Tummers e Knies (2016), em res-
posta às demandas específicas do con-
texto público, incluem em seu modelo 
de liderança as dimensões “liderança de 
accountability” e “liderança orientada ao 
cumprimento de regras”. Tais atuações da 
liderança, contudo, só são possíveis se 
há domínio, pelo líder, das leis, procedi-
mentos e estrutura institucional do setor 
público. O estudo de Tavares et al. (2024) 
indica que gestores com maiores níveis 
de domínio da burocracia apresentam ní-
veis significativamente mais altos de au-
toeficácia gerencial — ou seja, sentem-se 
mais capazes de atuar como gestores e 
obter bons resultados.

Identificar atributos individuais e com-
portamentos associados a uma liderança 
efetiva é importante; contudo, o fortale-
cimento das lideranças no setor público 
depende de estruturas institucionais ca-
pazes de selecionar, desenvolver e valo-
rizar os líderes que ocupam posições es-
tratégicas no Estado. É justamente nesse 
ponto que a discussão sobre liderança 
pública ultrapassa a dimensão individual 
e alcança a dimensão sistêmica da gestão 
de pessoas. Para que as lideranças públi-

Figura 1. Atributos Centrais da Liderança Pública

Para desempenhar os papéis discuti-
dos acima, propomos que três atributos 
adicionais são especialmente relevantes 
para líderes públicos e complementam 
os cinco discutidos anteriormente. Es-
ses atributos são: (i) Ethos público, (ii) 
Colaboração em rede e (iii) Domínio da 
burocracia (Figura 1). Esses atributos são 
discutidos a seguir. 

Ethos público. Refere-se ao compro-
misso intrínseco do indivíduo com os va-
lores fundamentais do serviço público, 
como legalidade, impessoalidade, integri-
dade, participação e transparência. Tais 
compromissos são especialmente impor-
tantes para contrapor o alto risco sistêmi-
co de corrupção do país. O ethos público 
engloba também a motivação para o ser-
viço público – ou seja, o desejo genuíno 
do indivíduo de contribuir para a socieda-
de (Perry & Wise, 1990).

Além do impacto direto na tomada de 
decisão, pois líderes com um alto nível 

de ethos público serão mais prováveis de 
direcionar os esforços de suas organiza-
ções ao atendimento das necessidades 
da sociedade, de forma legal e ética, há 
também um aspecto fundamental relacio-
nado à legitimidade do líder. O estudo de 
Tavares et al. (2021), por exemplo, indi-
ca que líderes públicos que demonstram 
esse ethos têm maior capacidade de ins-
pirar e mobilizar seus liderados. O ethos 
público é, portanto, um aspecto distintivo 
da liderança pública e se conecta com a 
dimensão “integridade e valores” discuti-
da anteriormente.

Colaboração em rede. A colaboração 
em rede é uma capacidade fundamental 
para os líderes públicos em um contexto 
marcado pela complexidade dos desa-
fios sociais e pela interdependência entre 
atores governamentais, organizações da 
sociedade civil e setor privado. Inspirada 
nos conceitos de liderança colaborativa 
(Chrislip & Larson, 1994), liderança cata-
lítica (Luke, 1998) e liderança integrativa 
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Habilidades  
Cognitivas

Ethos Público
Colaboração 

em Rede
Domínio da  

Burocracia

Motivação para Liderar Capacidades Interpessoais

Atributos essenciais 
adicionais para a 
liderança no contexto da 
administração pública.

Atributos essenciais para 
obter legitimidade e ter 
efetividade no exercício 
da liderança.

Atributos essenciais 
para assumir e sustentar 
exercício da liderança.
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por meio de processos seletivos abertos 
baseados em competências, gerir o de-
sempenho com metas claras e avaliações 
periódicas, e promover o desenvolvimen-
to contínuo dos gestores.

Países com SADPs consolidados tendem 
a apresentar maior estabilidade na imple-
mentação de políticas públicas, menor 
rotatividade de dirigentes durante transi-
ções governamentais e melhores indica-
dores de desempenho e eficiência admi-
nistrativa (Gerson, 2020). Lafuente et al. 
(2012) e Weber et al. (2017) destacam que 
esses sistemas contribuem diretamente 
para a construção de governos mais pro-
fissionais, técnicos e menos vulneráveis a 
interferências políticas disfuncionais.

Embora existam diferentes modelos 
de SADPs ao redor do mundo, a maioria 
compartilha alguns pilares fundamen-
tais: seleção baseada em competências, 
gestão por resultados e desenvolvimento 
contínuo das lideranças (Lafuente et al., 
2012). Esses sistemas podem ser centra-
lizados, quando há um órgão responsável 
pela gestão do SADP no governo, ou des-
centralizados, quando cada ministério ou 
agência possui autonomia para gerir o sis-
tema (Weber et al., 2017).

Exemplos internacionais ilustram como 
diferentes países adaptaram esses prin-
cípios às suas realidades. Nos Estados 
Unidos, o Senior Executive Service (SES), 
criado em 1979, combina estabilidade e 
flexibilidade ao permitir a nomeação po-

lítica de parte dos cargos, enquanto a 
maioria é ocupada por servidores de car-
reira selecionados com base em compe-
tências. No Reino Unido, o Senior Civil 
Service (SCS) promove a mobilidade en-
tre áreas do governo e o desenvolvimento 
contínuo de gestores, adotando um sólido 
sistema de gestão de desempenho ba-
seado tanto em competências quanto em 
resultados. Já o Chile instituiu, em 2003, 
o Sistema de Alta Dirección Pública, com 
processos seletivos abertos e avaliações 
regulares de desempenho baseadas em 
resultados objetivos, consolidando uma 
gestão pública mais profissional e ba-
seada no mérito (Morales-Casetti et al., 
2019).

No Brasil, ainda não existe um SADP es-
truturado em nível nacional, embora haja 
iniciativas relevantes em curso. Um exem-
plo é o programa de desenvolvimento de 
lideranças LideraGOV, conduzido pela 
Escola Nacional de Administração Públi-
ca (Enap). No nível estadual, experiências 
como o Transforma Minas (Minas Gerais), 
o Qualifica RS (Rio Grande do Sul) e o Li-
deraAção (Goiás) representam avanços 
importantes para o fortalecimento da ca-
pacidade de liderança da alta gestão.

Contudo, apesar dessas relevantes ini-
ciativas, a realidade brasileira ainda é 
marcada pela fragmentação e pela fal-
ta de institucionalização das práticas de 
gestão de cargos de liderança, conforme 
evidenciado pelo MGL — uma iniciativa 

cas atuem com excelência e continuidade, 
é indispensável que existam mecanismos 
institucionais estáveis, baseados em mé-
rito e orientados para resultados, como os 
Sistemas de Alta Direção Pública (SADPs), 
adotados em diversos países para profis-
sionalizar e fortalecer a alta gestão.

No contexto brasileiro, essa pauta tem 
avançado também a partir da produção 
de diagnósticos e evidências empíricas, 
como o Mapa de Gestão de Lideranças 
(MGL) (Tavares et al., 2025), desenvolvi-
do pelo Núcleo de Pessoas no Setor Pú-

blico do Insper. O MGL analisou como os 
estados vêm estruturando seus proces-
sos de seleção, desenvolvimento, gestão 
do desempenho e gestão da diversidade 
em cargos estratégicos, oferecendo um 
retrato da maturidade da gestão de lide-
ranças no país.

A seguir, discutem-se os SADPs como 
estratégia para institucionalizar a gestão 
das lideranças nos governos e apresen-
ta-se o MGL como instrumento para com-
preender melhor o contexto brasileiro.

Sistemas de Alta Direção Pública e o Mapa de 
Gestão de Lideranças (MGL)

Embora ministros, secretários, gover-
nadores e prefeitos sejam as figuras mais 
visíveis na administração pública, a efeti-
vidade do governo depende criticamente 
de uma camada de gestores que ocupam 
posições de alto escalão na burocracia 
estatal. Esses profissionais atuam como 
elo entre a definição política das priori-
dades governamentais e a execução con-
creta de políticas públicas, garantindo 
continuidade administrativa, eficiência na 
alocação de recursos públicos e imple-
mentação das diretrizes estratégicas.

Para que essas lideranças cumpram seu 
papel com excelência, é fundamental que 
sua escolha, desenvolvimento e gestão 
do desempenho sejam estruturados com 

base em critérios como competência téc-
nica e gerencial, capacidade de lideran-
ça e compromisso com o interesse pú-
blico. Além disso, é essencial que esses 
processos incorporem mecanismos que 
promovam diversidade e representativi-
dade, evitando que cargos estratégicos 
se tornem espaços homogêneos e pouco 
conectados com as demandas da socie-
dade.

Os SADPs surgem como resposta à ne-
cessidade de institucionalizar a gestão 
dos cargos de liderança, substituindo a 
lógica de indicações baseadas exclusiva-
mente em critérios (Lafuente et al., 2012). 
Esses sistemas são desenhados para 
atrair e selecionar os melhores talentos 
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gestores públicos para a implementação 
de um SADP nos governos estaduais es-
tão: (i) a resistência política à seleção 
técnica, que é percebida como perda de 
autonomia nas indicações; (ii) a carência 
de equipes capacitadas para implementar 
políticas de gestão de pessoas em larga 
escala; e (iii) a falta de institucionalização 
e normatização que assegurariam a con-
tinuidade das iniciativas. Os participantes 
também destacaram o papel estratégico 
das Escolas de Governo na implementa-

ção de uma política de estado focada na 
profissionalização da alta gestão pública.

Os resultados do MGL mostram que, 
embora o caminho para a implementação 
de sistemas institucionalizados de gestão 
de cargos de liderança ainda seja longo, 
há boas práticas identificadas em todos 
os pilares e em diferentes estados bra-
sileiros, sinalizando que o avanço nessa 
agenda é não apenas necessário, mas 
plenamente possível.
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Introdução: desenvolvimento de lideranças no 
setor público

A qualidade da liderança exercida por 
gestores em posições de chefia e direção 
na administração pública tem impacto sig-
nificativo sobre o desempenho de órgãos 
e equipes, influenciando diretamente sua 
capacidade de gerar valor para a socie-
dade (Backhaus & Vogel, 2022; Seidle, 
Fernandez & Perry, 2016; Jacobsen et al., 
2022). Esses líderes contribuem positiva-
mente para suas organizações ao tomar 
decisões tecnicamente fundamentadas e 
alinhadas ao interesse público, mobilizar 
servidores e diferentes stakeholders da 
sociedade em torno de objetivos comuns 
e atuar como exemplos de conduta ética 
e profissional.

Para cumprir adequadamente esses pa-
péis, é essencial que gestores públicos 
possuam um conjunto sólido de compe-
tências técnicas, comportamentais e éti-
cas. Diante da relevância de desenvolver 
tais competências no alto escalão da ad-
ministração pública, diversos países têm 
institucionalizado processos estruturados 
de seleção, desenvolvimento, gestão do 
desempenho e gestão de carreira para 
seus líderes públicos (Weber et al., 2022; 
Gerson, 2020; Lafuente et al., 2012), em 
arranjos comumente conhecidos como 
Sistemas de Alta Direção Pública.

Nesse contexto, programas estrutura-
dos de desenvolvimento de lideranças 

desempenham um papel central ao as-
segurar que os líderes selecionados pos-
suam as competências necessárias para 
lidar com ambientes institucionais com-
plexos e crescentes demandas por resul-
tados. A capacitação sistemática dessas 
lideranças não apenas fortalece suas ca-
pacidades individuais, mas também ajuda 
a consolidar culturas organizacionais mais 
orientadas a resultados, valores públicos 
e inovação (Martin et al., 2021; Lacerenza 
et al., 2007).

Programas de desenvolvimento de li-
derança podem ser entendidos como 
iniciativas de formação desenhadas para 
ampliar o conhecimento, habilidades e 
atitudes dos gestores, de modo a aumen-
tar sua capacidade de atuar em papéis 
estratégicos e influenciar positivamente 
suas organizações (Day, 2000; Laceren-
za et al., 2017). Para além do desenvolvi-
mento técnico, esses programas também 
buscam fortalecer competências compor-
tamentais (intrapessoais e interpessoais), 
fomentar a construção de redes de cola-
boração e estimular a aprendizagem or-
ganizacional (Getha-Taylor, 2015).

A literatura em liderança mostra que 
programas de desenvolvimento bem es-
truturados geram mudanças significativas 
de comportamento nos participantes e 
promovem impactos positivos nas equi-

Desenvolvimento de líderes  
no Estado de Goiás:   

o caso do Programa LiderAção

Resumo
O programa LiderAção, coordenado pela Escola de Governo do Estado de Goiás, é uma 

iniciativa estratégica voltada ao desenvolvimento de lideranças públicas nos diferen-
tes níveis hierárquicos da administração estadual. Estruturado em diferentes trilhas de 
acordo com o nível hierárquico, o programa promove o fortalecimento de competências 
técnicas e interpessoais essenciais para liderar com efetividade no setor público.

O LiderAção se alinha a boas práticas identificadas em Sistemas de Alta Direção Pú-
blica internacionais, ao promover o desenvolvimento contínuo de lideranças com base 
em critérios de mérito, alinhamento estratégico e valorização profissional. Com apoio 
da Fundação Lemann e parcerias com instituições como Insper e USP/FIA, o programa 
combina excelência pedagógica, metodologia ativa e conteúdo aplicado à realidade da 
gestão pública.

A pesquisa qualitativa com participantes e idealizadores revelou impactos expressi-
vos nas práticas de liderança, especialmente no fortalecimento de competências como 
escuta ativa, empatia, feedback e colaboração. Os entrevistados destacaram o valor da 
mentoria entre pares, da troca entre servidores de diferentes órgãos e da transformação 
pessoal promovida pelo curso.

Entre os principais desafios identificados estão a dificuldade de conciliar a formação 
com a rotina de trabalho, a fragmentação de trilhas pedagógicas, a limitação de vagas 
e a necessidade de maior reconhecimento institucional da formação. As sugestões de 
aprimoramento incluem maior proteção ao tempo de aprendizagem, mais atividades prá-
ticas e maior visibilidade institucional dos resultados do curso.

O programa LiderAção se consolida como uma experiência relevante de profissiona-
lização da alta gestão pública em nível subnacional, contribuindo para a construção de 
uma cultura de liderança mais colaborativa e orientada à geração de valor público.



32 Núcleo de Pessoas no Setor Público | Centro de Gestão e Políticas Públicas - Insper 33Fortalecendo lideranças públicas: aprendizados e boas práticas em governos brasileiros

O programa LiderAção
Conduzido pela Secretaria da Adminis-

tração (SEAD), por meio da Diretoria Exe-
cutiva da Escola de Governo, o programa 
contempla secretários, subsecretários, 
superintendentes, diretores e gerentes 
— ou seja, abrange justamente os níveis 
estratégicos que compõem a alta direção 
da burocracia estadual. Ao oferecer tri-
lhas formativas diferenciadas para cada 
um desses segmentos, o LiderAção busca 
garantir coerência na atuação dos gesto-
res e fomentar uma cultura organizacional 
orientada por competências, profissiona-
lismo e valores públicos. 

A missão do LiderAção é capacitar líde-
res para promover mudanças significati-
vas na gestão pública. Para isso busca-
-se o desenvolvimento de competências 
técnicas (hard skills) e interpessoais (soft 
skills), consideradas essenciais para lide-
ranças capazes de navegar em contextos 
complexos, coordenar equipes diversas e 
gerar valor público de forma colaborativa 

e sustentável. Dessa forma, o LiderAção 
não apenas fortalece capacidades indi-
viduais dos participantes, mas também 
atua como instrumento de institucionali-
zação de práticas de liderança alinhadas 
às diretrizes de profissionalização da ad-
ministração pública. 

O programa está organizado em qua-
tro etapas, cada uma voltada a um nível 
específico de liderança na administra-
ção estadual. A primeira turma, iniciada 
em novembro de 2023, foi direcionada a 
secretários e a cargos equivalentes, com 
formação presencial conduzida pelo Ins-
per. A segunda turma, iniciada em outubro 
de 2024, atendeu lideranças estratégicas 
como subsecretários e superintendentes, 
conduzida pelo Insper no espaço da Esco-
la de Governo. A terceira turma, com início 
em março de 2024, foi voltada a gerentes 
e cargos correlatos. O curso deste grupo 
foi dividido em duas etapas, sendo a pri-
meira etapa conduzida pela FIA/USP, en-
quanto a segunda foi responsabilidade da 
Escola de Governo. A quarta turma, pre-
vista para o segundo semestre de 2025, 
será voltada a servidores que aspiram a 
ocupar futuras posições de liderança.  

O LiderAção faz parte do Projeto M.O.V.E. 
(Merecer, Oportunizar, Valorizar, Envolver) 
do Governo do Estado de Goiás, que visa 
implantar políticas públicas e iniciativas 
na área de gestão de pessoas, com foco 

pes e no desempenho de organizações 
públicas (Seidle, Fernandez & Perry, 2016; 
Jacobsen et al., 2022). Os programas mais 
eficazes são aqueles que combinam múl-
tiplas estratégias de aprendizagem, como 
diagnósticos de perfil, aulas expositivas, 
coaching individualizado, feedback es-
truturado e mentoria entre pares (Martin 
et al., 2021; Salas et al., 2012), de forma 
que os participantes estejam envolvidos 
ativamente no processo, tenham espa-
ço para refletir sobre suas experiências e 
consigam aplicar imediatamente o que foi 
aprendido em seus contextos reais de tra-
balho (Day & Dragoni, 2015). 

Outras boas práticas no desenvolvimen-
to de lideranças incluem o uso de matriz 
de competências como base orientado-
ra do programa (Campion et al., 2011) e 
a combinação de dimensões formais — 
como conteúdos estruturados e meto-
dologias pedagógicas — com aspectos 

informais da aprendizagem, tais como a 
troca de experiências entre pares, men-
torias e a construção de redes de relacio-
namento. 

Desenvolver líderes públicos vai além do 
mero aprimoramento individual: trata-se 
de uma estratégia essencial para fortale-
cer a capacidade do Estado de formular 
e implementar políticas públicas de forma 
mais eficaz (Hartley et al., 2013; Van Wart, 
2013). Programas voltados ao desenvol-
vimento de líderes públicos devem con-
templar a formação de um ethos público 
compartilhado (Crosby & Bryson, 2017; 
Getha-Taylor et al., 2015), além de favore-
cer a construção de redes de líderes que 
se apoiam e inspiram mutuamente. Ali-
nhado a esses princípios, o LiderAção surge 
como uma iniciativa estratégica do Governo 
do Estado de Goiás voltada ao desenvolvi-
mento das lideranças do estado. 
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5 Diretor Alta Idealizador 2ª turma

6 Subsecretário Alta Aluno 2ª turma

7 Chefe de Setor Média Aluno 3ª turma

8 Secretário Altíssima Aluno e ideali-
zador 1ª turma

9 Gerente Média Aluno 3ª turma

10 Gerente Média Idealizador -

Os achados desta pesquisa qualitativa foram organizados nas categorias temáticas 
ilustradas na tabela 2, conforme codificações realizadas no software NVivo. Cada uma 
das categorias representa um eixo relevante para a compreensão do desenho, da imple-
mentação e da percepção dos impactos do programa LiderAção. 

Tabela 1: Entrevistados

O papel da Escola de Governo  
Antes de compreender a estrutura e os 

impactos do programa LiderAção, é fun-
damental entender o papel da instituição 
que o idealizou, coordenou e implementou: 

Tabela 2: Categorias Temáticas da codificação

CATEGORIAS TEMÁTICAS

O Papel da Escola de Governo

A Idealização do LiderAção

Parcerias Institucionais

Processo Seletivo

Motivações e Expectativas sobre o LiderAção

Conteúdo do Curso

Valorização Pessoal e Institucional

Efeitos do Curso

Pontos Positivos do Curso

Limites e oportunidades de aprimoramento do programa

nos servidores públicos. Dentre seus ob-
jetivos principais, estão atrair novos ta-
lentos e valorizar os servidores públicos, 
por meio da promoção, da qualificação e 
da prestação de serviços públicos de ex-
celência, com foco no cidadão. Um pon-
to central neste projeto é a capacitação 
continuada dos servidores, de forma a fa-
cilitar o crescimento profissional por me-
recimento e competência aos servidores 
do Poder Executivo. 

Para compreender os efeitos e percep-
ções associados ao programa LiderAção, 
este estudo realizou um conjunto de en-
trevistas com servidores públicos do Es-
tado de Goiás diretamente envolvidos 
com a iniciativa, seja como participantes, 
seja como formuladores e gestores do 
programa. O objetivo foi entender como o 
LiderAção tem contribuído para o desen-
volvimento de competências de lideran-
ça, a profissionalização da gestão pública 
e o fortalecimento das capacidades insti-
tucionais no Estado. 

As entrevistas foram semi-estruturadas, 
com duração média de 45 minutos, e reali-

zadas com servidores de diferentes níveis 
hierárquicos, incluindo representantes da 
altíssima administração (secretários), da 
alta administração (sub-secretários e cor-
relatos) e da média administração (geren-
tes). Também foram entrevistados pro-
fissionais responsáveis pela idealização, 
coordenação e implementação do progra-
ma, o que possibilitou uma visão ampliada 
dos objetivos, estratégias e desafios da 
iniciativa. 

No total, foram realizadas 10 entrevistas. 
Os dados foram submetidos a uma análise 
qualitativa com apoio do software NVivo, 
que possibilitou a categorização sistemá-
tica do conteúdo empírico a partir da co-
dificação de temas emergentes. A análise 
buscou identificar padrões, contrastes e 
percepções recorrentes entre os diferen-
tes perfis de entrevistados. As categorias 
construídas foram, então, confrontadas 
com a literatura especializada em desen-
volvimento de lideranças, permitindo re-
fletir sobre a aderência do programa às 
boas práticas da área e apontar caminhos 
para seu aprimoramento. A tabela 1 traz o 
perfil dos entrevistados: 

# Entrevistado Cargo/Função
Nível  

hierárquico
Participação 
no LiderAção

Etapa do  
Programa

1 Diretor Alta Aluno 2ª turma

2 Gestor Média Aluno 3ª turma

3 Gerente Média Aluno 3ª turma

4 Gerente Média Aluno 3ª turma



36 Núcleo de Pessoas no Setor Público | Centro de Gestão e Políticas Públicas - Insper 37Fortalecendo lideranças públicas: aprendizados e boas práticas em governos brasileiros

da Escola de Governo, que conta com um 
número reduzido de profissionais para 
planejar, executar e acompanhar a gran-
de demanda por capacitações. Isso gera, 
por exemplo, a impossibilidade de atender 
todos os gestores do estado simultanea-
mente, o que exige a definição de priori-
dades e o escalonamento das turmas. 

Além disso, os entrevistados observam 
que, apesar do volume expressivo de cur-
sos, nem todos os servidores aproveitam 
as oportunidades oferecidas. Tal fato é 
atribuído, em parte, à baixa divulgação 
das iniciativas e à falta de engajamento 
de algumas lideranças na promoção das 
formações. Há quem defenda que cer-
tas formações, sobretudo voltadas para 
quem exerce funções de chefia, deve-
riam ser obrigatórias ou pré-requisitos 
para o exercício do cargo, como forma 
de garantir maior adesão e impacto ins-
titucional. 

“A Escola de Governo oferece muitas 
capacitações voltadas para a lide-
rança, mas é muito difícil as pessoas 
buscarem isso por conta própria. O 

estado deveria tornar essa capacita-
ção obrigatória.” (Entrevistado 6) 

 Apesar do avanço da Escola de Governo 
em sua capacidade de entrega, ela ainda 
enfrenta o desafio de ampliar seu alcan-
ce, consolidar uma cultura de aprendiza-
do contínuo e instituir mecanismos que 
incentivem — ou mesmo exijam — o de-
senvolvimento permanente das lideran-
ças públicas. Tais desafios são coerentes 
com a literatura internacional, que desta-
ca que o impacto de programas de lide-
rança depende não apenas da qualidade 
do conteúdo oferecido, mas também do 
compromisso organizacional com a for-
mação contínua, da clareza de propósitos 
e da valorização das trajetórias profissio-
nais dos servidores (Seidle et al., 2016). 

A consolidação de uma estratégia es-
tatal robusta para o desenvolvimento de 
lideranças, portanto, requer visão de lon-
go prazo, coordenação institucional e o 
fortalecimento contínuo de organizações 
como as escolas de governo, que devem 
atuar como núcleos de excelência e ino-
vação.

A idealização do LiderAção 
Outro ponto que tentamos entender 

nessa pesquisa foi a idealização do pro-

grama LiderAção. Segundo os entrevis-

tados, o programa tem origem em uma 

demanda antiga da Escola de Governo do 

Estado de Goiás: criar uma política estru-

turada de desenvolvimento de lideranças. 

Por este motivo, há algum tempo, a equipe 

da escola manifestava o desejo de ofertar 

formações específicas para os ocupantes 

a Escola de Governo do Estado de Goiás. 
Por isso, uma das perguntas centrais feitas 
aos entrevistados buscou explorar como 
os participantes percebiam a atuação da 
escola na formulação e condução do pro-
grama, bem como seu papel no ecossiste-
ma de capacitação do estado.

No caso analisado, os entrevistados 
apontam que, nos últimos anos, a Escola 
de Governo passou por um processo sig-
nificativo de transformação institucional, 
ampliando sua atuação e qualificando tan-
to a oferta pedagógica como sua capa-
cidade organizacional. Essa mudança foi 
reconhecida por servidores de diferentes 
níveis, que destacaram o aumento no nú-
mero de formações, a diversidade dos te-
mas abordados e a melhoria na estrutura 
administrativa da instituição. A Escola pas-
sou a ser vista não apenas como executora 
de cursos técnicos, mas como agente es-
tratégico na formação de lideranças e no 
fortalecimento da gestão pública:

“Nos últimos anos, a escola capacitou 
mais pessoas do que em todos os pe-
ríodos anteriores.” (Entrevistado 2) 

 “Sou servidora do estado há 22 
anos e nunca vi uma gestão como 
a atual à frente da Escola de Gover-
no, com esse compromisso genuíno 
com a qualificação dos servidores. [...] 
A valorização do servidor de carreira e 
o incentivo para que ele se capacite é 
algo que, para mim, se intensificou nos 
últimos quatro anos.” (Entrevistado 1) 

 As Escolas de Governo desempenham 
um papel essencial no fortalecimento das 
capacidades estatais e na consolidação 
de uma cultura de liderança (Getha-Tay-
lor et al., 2015). Mais do que simples pro-
vedoras de conteúdo, essas instituições 
atuam como agentes estratégicos na 
renovação da burocracia, na promoção 
de valores públicos, na disseminação de 
competências gerenciais e na articulação 
de redes entre servidores, demais ato-
res públicos e agentes políticos. No caso 
goiano, a Escola de Governo assume esse 
papel ao desenhar e conduzir programas 
como o LiderAção, que promovem o de-
senvolvimento contínuo de líderes em di-
ferentes níveis hierárquicos, com foco em 
competências técnicas e interpessoais 
alinhadas às demandas do setor público. 
Assim, contribui de forma efetiva para a pro-
fissionalização das lideranças locais e para 
o fortalecimento institucional do estado. 

No entanto, os depoimentos também 
revelam limites estruturais importantes. 
Um dos desafios recorrentes menciona-
dos é a capacidade operacional restrita 

Escola de Governo de Goiás
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ta genérica ou pré-formatada. No caso 
do LiderAção, os conteúdos e métodos 
foram definidos a partir de um processo 
de escuta ativa com diferentes atores do 
estado, incluindo dirigentes, gerentes e 
técnicos da própria Escola de Governo. 
Esse levantamento informal foi comple-
mentado pela experiência acumulada em 
outros programas e por diagnósticos ins-
titucionais já existentes na Escola. Assim, 
o curso foi estruturado de forma aderente 
aos desafios concretos enfrentados pelas 
lideranças goianas, fortalecendo sua re-
levância e legitimidade junto aos partici-
pantes. 

“A gente não teve nenhum instru-
mento formal para isso, foi mais 
conversando com vários atores do 
processo, com dirigentes, com ge-
rentes, até com as próprias equipes, 
que nós montamos essa grade de 
cursos e um pouco do que a gente 
não tinha na nossa programação.” 
(Entrevistado 10) 

A troca estabelecida com diferentes ato-
res beneficiados pelo programa faz com 
que a experiência goiana tenha seguido 
as recomendações da literatura da área 

de  desenvolvimento de lideranças. Como 
apontam Lacerenza et al. (2017), a efetivi-
dade deste tipo de treinamento está dire-
tamente associada à realização de diag-
nósticos prévios, que permitam alinhar o 
conteúdo às necessidades específicas da 
organização, dos grupos e dos indivíduos. 
Para que o desenvolvimento de lideranças 
seja efetivo, é fundamental compreender 
as condições institucionais em que essas 
lideranças atuam e direcionar os esforços 
formativos para a solução de problemas 
reais enfrentados pelas organizações pú-
blicas.

Além disso, estudos como os de Getha-
-Taylor et al. (2015) e Seidle et al. (2016) 
evidenciam que o impacto dos programas 
de liderança depende da combinação 
entre desenho pedagógico baseado em 
evidências, apoio político e institucional, 
e aderência ao cotidiano dos gestores 
públicos. Quando essas dimensões se ali-
nham, o resultado tende a ser mais do que 
aprendizado individual: há transformação 
na prática gerencial e fortalecimento da 
cultura de liderança no setor público., o 
que percebemos ter ocorrido na expe-
riência goiana.

Parcerias institucionais
Um dos pilares do programa LiderAção 

foi a articulação com instituições externas, 
notadamente a Fundação Lemann, o Ins-

per e a Universidade de São Paulo (USP).  
Essa experiência nos mostra importância 
das parcerias entre o setor público, orga-

de cargos estratégicos do estado. No en-
tanto, como relataram os idealizadores, a 
ausência de apoio político e de recursos 
financeiros inviabilizava a concretização 
do projeto, restringindo a atuação da Es-
cola a formações pontuais voltadas ao ní-
vel operacional. 

Esse cenário começou a mudar a partir 
de 2023, quando a formação de lideran-
ças passou ser uma prioridade estratégi-
ca dentro do plano do governo estadual. 
A inclusão da pauta na agenda governa-
mental conferiu-lhe força política, viabi-
lizando a mobilização de equipes e es-
trutura institucional. Esse alinhamento 
entre política e administração foi decisivo 
para a implementação do programa, uma 
vez que, como destacam Demir e Nyhan 
(2008), a efetivação de políticas públicas 
exige articulação entre as decisões políti-
cas e as ações administrativas — sendo a 
intervenção da esfera política fundamen-
tal para orientar, priorizar e sustentar ini-
ciativas da burocracia. 

“A gente sempre quis fazer um pro-
grama de desenvolvimento de líde-
res, mas ficava mais no planejamento 
da vontade do que na materializa-
ção. Isso mudou quando o projeto 
passou a ser prioridade do governo.” 
(Entrevistado 10) 

 Contudo, para além da vontade política, 
um obstáculo persistente era a limitação 
de recursos financeiros para tirar a pro-
posta do papel. Nesse contexto, a parce-

ria com a Fundação Lemann representou 
um divisor de águas, visto que garantiu fi-
nanciamento parcial e apoio técnico, que 
levaram a contratação de instituições de 
referência, como o Insper, o que conferiu 
legitimidade e atratividade ao programa. 
Com esses elementos alinhados — inte-
resse dos servidores da Escola de Gover-
no, investimento externo e apoio político 
estratégico — o LiderAção pôde ser de-
senhado.  

Um dos aspectos mais elogiados nas 
entrevistas foi a decisão de estruturar o 
programa a partir de recortes hierárqui-
cos. Essa estratégia foi fundamental para 
garantir a adesão e o engajamento das li-
deranças superiores, criando um ambien-
te institucional propício à mobilização dos 
demais níveis. Ao envolver inicialmente os 
chefes, estabeleceu-se uma base de legi-
timidade e incentivo que favoreceu a par-
ticipação dos servidores subordinados. 

“Para que o programa tivesse pa-
trocínio e para que, por exemplo, 
eu, como diretora, conseguisse que 
o meu secretário me liberasse para 
participar – e liberasse os meus ge-
rentes –, ele precisava estar sensi-
bilizado, entender o que era o pro-
grama e os benefícios que traria. 
Então, decidimos começar de cima 
para baixo. O primeiro recorte foi de 
secretários.” (Entrevistado 5) 

Importante destacar que o desenho 
do programa não partiu de uma propos-
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teúdo, a dedicação dos professores 
– tudo foi impecável. E a equipe do 
Insper era extremamente atenta aos 
detalhes, sempre disponível para 
apoiar.” (Entrevistado 1) 

Outro participante reforçou: 

“Se falamos de gestão e formação de 
lideranças, o primeiro nome que vem 
à mente é Insper. Para mim, essa ex-
periência foi excepcional. O fato de 
o estado ter viabilizado esse curso 
foi algo extraordinário, principalmen-
te para quem já atua há muito tempo 
como gestor.” (Entrevistado 6) 

Na formação da Média Liderança (ge-
rentes), o curso foi conduzido de forma 
híbrida, dividindo a responsabilidade en-
tre a FIA/USP e a própria Escola de Go-
verno. A USP assumiu os módulos iniciais, 
majoritariamente ofertados de forma on-
line, focando em temas como liderança, 
neurociência, comunicação e inovação. 
Um dos alunos recordou: 

“O primeiro módulo, com o pessoal 
da USP, foi muito marcante. Tivemos 
várias aulas online, com temas ino-
vadores e professores muito qualifi-
cados.” (Entrevistado 7) 

Embora os cursos ministrados pelo Ins-
per e pela USP tenham recebido amplos 
reconhecimentos, alguns participantes 
apontaram limitações. Entre essas, des-
tacou-se a abordagem excessivamente 
teórica de alguns módulos, o foco exces-
sivo em conteúdo técnico e a dificuldade 

de adaptação dos cases ao contexto da 
administração pública. Um deles afirmou: 

“Muitas vezes, vemos conceitos teóricos 
que, na prática, são difíceis de implemen-
tar no setor público. A realidade dos es-
tados e municípios é muito diferente en-
tre si, então trazer estudos de caso reais 
– tanto de sucessos quanto de fracassos 
– ajudaria a entender melhor o que pode 
ser aplicado e o que precisa ser adapta-
do.” (Entrevistado 6) 

Essas percepções sugerem a necessi-
dade de um alinhamento mais preciso dos 
conteúdos ofertados, com o objetivo de 
evitar redundâncias e ampliar a aplicabi-
lidade prática dos ensinamentos. Ainda 
assim, fica claro que a colaboração com 
a Fundação Lemann, o Insper e a USP foi 
essencial para o sucesso do programa Li-
derAção. A qualidade técnica dos cursos, 
o reconhecimento das instituições parcei-
ras e a estruturação cuidadosa dos mó-
dulos foram determinantes para a adesão 
e o engajamento das lideranças.  

A literatura reforça essa visão. Estu-
dos como os de Lacerenza et al. (2017) 
e Getha-Taylor et al. (2015) sugerem que 
programas de desenvolvimento de lide-
rança são mais eficazes quando combi-
nam estratégias baseadas em evidências, 
suporte organizacional e metodologias 
ajustadas ao contexto institucional. Esses 
elementos aumentam a chance de impac-
tos positivos tanto no aprendizado quan-
to na aplicação prática dos conteúdos. Já 

nizações do terceiro setor e instituições 
de ensino para o fortalecimento das ca-
pacidades estatais. Tais colaborações 
possibilitaram a mobilização de recursos 
técnicos e financeiros, introduzir metodo-
logias contemporâneas e ampliar a legi-
timidade das ações de governo (Ansell & 
Gash, 2008; Emerson et al, 2012). 

A estratégia de articulação entre gover-
no e instituições de ensino de excelência 
está em consonância com diretrizes in-
ternacionais, que recomendam a criação 
de programas de desenvolvimento estru-
turados com apoio técnico qualificado e 
metodologias contemporâneas (Gerson, 
2020). Segundo esses referenciais, par-
cerias com instituições externas são fun-
damentais para garantir a qualidade do 
conteúdo formativo, a atualização peda-
gógica e a legitimidade do processo de 
desenvolvimento das lideranças públicas. 
Na prática, essas alianças viabilizam a 
oferta de treinamentos com alto padrão 
técnico — difícil de ser atingido apenas 
com recursos e equipes internas —, além 
de promoverem a incorporação de conhe-
cimentos especializados, metodologias 
atualizadas e soluções inovadoras adap-
tadas a contextos complexos. 

No caso do LiderAção, a atuação da 
Fundação Lemann foi particularmente es-
tratégica. A fundação desempenhou um 
papel de articuladora institucional, faci-
litando conexões e catalisando investi-
mentos de impacto. Isso porque ela não 

apenas viabilizou financeiramente o início 
do projeto, mas também conectou a Es-
cola de Governo a instituições de exce-
lência – como o Insper – contribuindo para 
mobilizar a alta liderança estadual. Um 
dos entrevistados destacou a relevância 
dessa parceria: 

“Aí conseguimos uma parceria com 
a Fundação Lemann, que foi, um 
divisor de águas. (...) Claro que a 
Lemann não conseguiria patrocinar 
tudo o que precisávamos, mas já era 
um chamariz para o programa, pelo 
menos para a alta gestão e a gestão 
mais estratégica, o que já seria sufi-
ciente.” (Entrevistado 5) 

Com o apoio da fundação, o Insper foi 
contratado para ministrar os cursos desti-
nados à Altíssima Liderança (secretários) 
e à Alta Liderança (superintendentes, 
subsecretários e diretores). A primeira 
turma, composta por secretários, teve 
início com uma imersão no campus do 
Insper, em São Paulo, enquanto a turma 
de alta liderança foi formada pela mesma 
instituição, só que em Goiás. Para ambos 
os grupos, o Insper foi amplamente reco-
nhecido pela excelência técnica do corpo 
docente, pela organização das atividades 
e pela capacidade de integrar teoria e 
prática. Como expressou um participante: 

“Jamais imaginei que teria a oportu-
nidade de fazer um curso do Insper 
sem precisar sair de Goiás. Foi uma 
experiência incrível. O nível do con-
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com base em três pilares: o interesse ge-
nuíno do servidor, seu potencial de con-
tribuição futura para o estado e o apoio 
institucional da chefia imediata. 

“Misturamos esses três fatores para 
o processo seletivo: o interesse do 
servidor, o potencial de contribuição 
e o patrocínio interno da organiza-
ção.” (Entrevistado 5) 

Essa lógica está em consonância com as 
diretrizes da OCDE (Gerson, 2020), que 
orientam os governos a desenvolver pipe-
lines de liderança a partir de critérios que 
combinem mérito, alinhamento estratégi-
co e apoio organizacional. 

Além disso, muitos entrevistados elogia-
ram a transparência e a previsibilidade do 
processo: 

“As regras foram claras desde o iní-
cio. Todo o processo de pontuação 
foi divulgado previamente. Inclusive, 

havia possibilidade de entrar com 
recurso.” (Entrevistado 3) 

Esse reconhecimento contribui para a 
legitimidade institucional da seleção, as-
pecto fundamental em processos vincula-
dos a estratégias de alta direção.  

O processo seletivo do LiderAção re-
presenta um passo importante rumo a 
modelos mais sofisticados e humaniza-
dos de recrutamento para programas de 
desenvolvimento de lideranças públicas. 
Para edições futuras, há espaço para in-
corporar técnicas que aprofundem a aná-
lise de competências comportamentais e 
que contribuam para ampliar a equidade, 
a diversidade e a eficácia do processo de 
seleção — pilares cada vez mais centrais 
para a construção de lideranças públicas 
capazes de atuar em ambientes democrá-
ticos e em transformação. 

Motivações e expectativas sobre o LiderAção 
Investigamos as motivações dos partici-

pantes para se inscreverem no LiderAção, 
buscando compreender suas expectati-
vas e objetivos com a formação. As res-
postas revelam uma combinação de aspi-
rações pessoais, desafios profissionais e 
percepções sobre o papel estratégico da 
liderança no setor público. A maioria des-
tacou o desejo de desenvolver competên-
cias interpessoais, aprimorar sua atuação 

como líderes e enfrentar com mais pre-
paro as complexidades da gestão públi-
ca — especialmente no que se refere ao 
engajamento de equipes, à mediação de 
conflitos e à articulação de políticas insti-
tucionais. Como sintetizou uma das falas: 

“Minha principal motivação era 
aprender a lidar melhor com as pes-
soas. O trabalho técnico todo mun-
do aprende. (...) Agora, o trato com 

Seidle et al. (2016) ressaltam que interven-
ções multifacetadas, que combinam coa-
ching, instrução em sala e feedback, são 
particularmente eficazes em contextos do 
setor público. Assim, o LiderAção emerge 

como um exemplo bem-sucedido dessa 
abordagem integrada, que alia investi-
mento técnico e financeiro externo a uma 
sólida estratégia política e administrativa. 

Processo seletivo 
O processo seletivo do programa Lide-

rAção incorpora esses princípios ao com-
binar a análise de currículo com memo-
riais descritivos, cartas de recomendação 
e documentação comprobatória. Dessa 
forma, além de valorizar motivações pes-
soais e o patrocínio institucional, o pro-
grama também assegura a consideração 
do mérito profissional e acadêmico dos 
candidatos. Essa abordagem amplia a 
aderência entre perfil e proposta forma-
tiva, e está alinhada à literatura que de-
fende que o recrutamento para posições 
de liderança no setor público deve ir além 
da competência técnica, incluindo tam-
bém engajamento com o serviço público 
e habilidades interpessoais (Getha-Taylor 
et al., 2011). 

A exigência do memorial descritivo 
foi apontada por diversos participantes 
como uma inovação relevante. Alguns re-
lataram que esse exercício favoreceu o 
autoconhecimento, a clareza de propósito 
e funcionou como uma primeira etapa de 
formação. 

“Enquanto escrevia minha redação 
fui clareando para mim mesma o 
verdadeiro motivo pelo qual queria 
fazer o LíderAção.  

(...) Com a redação, você realmente 
precisa raciocinar sobre o porquê de 
estar ali.” (Entrevistado 1) 

Tais práticas são valorizadas na litera-
tura sobre desenvolvimento de lideranças 
por estimular a reflexividade e o autoco-
nhecimento, considerados competências-
-chave para lideranças públicas atuando 
em contextos ambíguos e complexos (Van 
Wart, 2013; Getha-Taylor et al., 2015). 

Em nossas entrevistas, conversamos 
tanto com alunos quanto com os idealiza-
dores do projeto. Ao dialogar com este úl-
timo grupo, descobrimos que a Escola de 
Governo estruturou o processo seletivo 

Aula do programa LiderAção
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em políticas públicas, elevou a credibilida-
de da formação e reforçou o engajamento 
dos participantes: 

“A reputação da Escola de Governo 
e a parceria com a USP através do 
Insper foram fatores decisivos.” (En-
trevistado 2) 

Essa articulação com centros de exce-
lência acadêmica também proporcionou 
um olhar externo sobre os desafios da 
administração pública local, ampliando 
a capacidade reflexiva dos participantes 
e promovendo a abertura a novas abor-
dagens. A presença dessas instituições 
diferenciou o LiderAção de outras forma-
ções ofertadas internamente, ampliando 
seu alcance e prestígio entre as lideran-
ças estaduais. 

Em relação às expectativas sobre o cur-
so, os relatos indicam uma combinação de 
realismo e surpresa positiva. Um dos en-
trevistados relatou que o primeiro módu-
lo, ministrado por uma professora da USP, 

“acertou em cheio” ao abordar mediação 
de conflitos e empatia de forma prática e 
contextualizada. Outro afirmou que suas 
expectativas estavam concentradas nos 
módulos de liderança e mentoria — e que 
ambos superaram suas projeções iniciais. 
Já uma participante adotou uma postura 
mais cautelosa: 

“Cheguei aberta a aprender tudo o 
que fosse possível. A expectativa 
era que algumas coisas fossem mui-
to boas, e nem tudo foi como pen-
sei. Mas outras que eu não esperava 
tanto acabaram sendo surpreenden-
tes.” (Entrevistado 3) 

Essa diversidade de expectativas é com-
preensível diante da heterogeneidade de 
perfis e trajetórias institucionais dos par-
ticipantes. Ainda assim, o saldo geral foi 
positivo, indicando que o programa con-
seguiu, em grande medida, alinhar suas 
ofertas formativas às demandas e aspira-
ções das lideranças públicas estaduais. 

Conteúdo do curso 
O programa LiderAção foi concebido 

para atender a diferentes perfis de lide-
rança no setor público, com trilhas forma-
tivas específicas para secretários, sub-
secretários e gerentes, alinhadas às suas 
esferas de atuação. Apesar das particula-
ridades de cada trilha, o programa como 
um todo buscou desenvolver um conjunto 

integrado de competências técnicas e in-
terpessoais consideradas essenciais para 
lideranças públicas contemporâneas. Mó-
dulos como liderança orientada para re-
sultados, comunicação eficaz, agilidade 
emocional, inteligência artificial aplicada, 
gestão baseada em dados, diversidade 
e inclusão e mentoria entre pares foram 

as pessoas… Esse, sim, é um desafio 
constante.” (Entrevistado 1) 

Essa ênfase na dimensão relacional da 
liderança encontra respaldo na literatura 
especializada. Getha-Taylor et al. (2011) 
argumentam que, embora competências 
técnicas continuem relevantes, a eficácia 
da liderança pública está cada vez mais 
associada à capacidade de construir re-
lações de confiança, escutar ativamente 
e conduzir mudanças com sensibilidade 
política e institucional. De forma comple-
mentar, Van Wart (2013) ressalta que li-
deranças públicas eficazes são aquelas 
que conseguem alinhar missão e valores 
organizacionais com empatia, negociação 
e influência colaborativa — habilidades 
indispensáveis em ambientes marcados 
por múltiplos stakeholders e pressões de-
mocráticas. 

Além disso, vários participantes men-
cionaram o desejo de atualizar conheci-
mentos e ampliar sua visão sobre o fun-
cionamento do setor público. Para alguns, 
o programa foi uma oportunidade de 
aprofundar a compreensão das lógicas, 
restrições e possibilidades da gestão es-
tatal, especialmente em contraste com 
experiências na iniciativa privada. 

“Embora eu já ocupasse cargos de 
liderança, senti que precisava de 
mais recursos para entender melhor 
a lógica do serviço público, que é 
bem diferente da iniciativa privada.” 
(Entrevistado 7) 

Esse movimento está alinhado à no-
ção de lifelong learning no serviço públi-
co, destacada por Gerson (2020) para a 
OCDE, que recomenda a construção de 
trilhas formativas contínuas e adaptativas, 
capazes de preparar lideranças para con-
textos cada vez mais dinâmicos e com-
plexos, nos diversos estágios de carreira. 

A dimensão simbólica do curso também 
teve peso nas decisões dos entrevistados, 
especialmente entre os que viam na par-
ticipação uma forma de reconhecimento 
e pertencimento institucional. A seleção 
para o programa foi percebida como um 
sinal de valorização da trajetória e do po-
tencial de liderança: 

“Somos cerca de 900 gerentes no 
estado e o programa selecionou 250 
pessoas. Isso me fez querer estar 
nesse grupo, sabe?” (Entrevistado 2) 

Esse tipo de aspiração ilustra como pro-
gramas de formação podem contribuir 
para fortalecer a motivação intrínseca, si-
nalizar caminhos de progressão funcional 
e construir identidades profissionais com-
prometidas com o serviço público, con-
forme defendem Ingraham e Getha-Taylor 
(2004).

Outro fator de motivação amplamen-
te citado foi a parceria com instituições 
de excelência como a USP e o Insper, 
que agregaram prestígio e legitimidade 
ao programa. A presença de professores 
reconhecidos nacionalmente, com sólida 
trajetória acadêmica e experiência prática 
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(...) Primeiro, queríamos desmisti-
ficar essa relação que, no governo, 
ainda é muito forte: a ideia de que 
liderança é sinônimo de ocupar um 
cargo. E a gente sabe que não é.” 
(Entrevistado 9) 

Entre as atividades mais citadas, o mó-
dulo de mentoria entre pares, baseado na 
Teoria U (Scharmer & Yukelson, 2024), foi 
apontado como uma experiência marcan-
te. Essa prática, que incentivou a escuta 
empática, o compartilhamento de dilemas 
reais e o apoio horizontal entre participan-
tes, favoreceu a construção de relações de 
confiança e ampliou a percepção sobre os 
desafios comuns da gestão pública. 

“Vou citar dois momentos específicos 
que foram, para mim, grandes diviso-
res de água no programa: Mentoring 
entre Pares – foi o que mais me im-
pactou.  Liderança e Orientação para 
Resultados – esse também foi mar-
cante.” (Entrevistado 2) 

No eixo técnico, conteúdos sobre inova-
ção, inteligência artificial e gestão basea-
da em dados foram reconhecidos como 
importantes para a atualização profissio-
nal. Contudo, as percepções sobre sua 
aplicabilidade variaram. Enquanto alguns 
participantes conseguiram incorporar es-
ses temas no cotidiano institucional, ou-
tros apontaram dificuldades devido ao 
tecnicismo excessivo ou à falta de con-
textualização prática. 

“Passamos a usar mais ferramentas 
de gestão baseada em dados, como 
o Data Driven. Esses conteúdos me 
fizeram perceber que, após partici-
par de uma certificação como essa, 
fica claro que o caminho para o de-
senvolvimento passa por essa mo-
dernização. Então, passei a inserir 
mais esses conceitos no meu traba-
lho..” (E2) 

“Por exemplo, o módulo de Data-
-Driven foi muito técnico, focado 
em limpeza de dados e montagem 
de bases, mas não abordou como 
interpretar os dados ou utilizá-los 
de maneira prática. Seria mais útil 
um enfoque em alfabetização em 
dados, ajudando os participantes a 
entenderem como transformar infor-
mações em decisões estratégicas.” 
(Entrevistado 3) 

A valorização de conteúdos práticos e 
aplicáveis foi recorrente entre os diferen-
tes perfis. Disciplinas conectadas aos de-
safios do dia a dia na administração pú-
blica, com exemplos reais e exercícios de 
aplicação, foram percebidas como mais 
úteis e engajantes. Em contrapartida, au-
las muito teóricas ou desconectadas da 
realidade geraram frustração e menor re-
tenção de conteúdo. 

“Tive um pouco mais de dificuldade, 
por exemplo, com o professor****. 
A disciplina dele é bastante teórica 
– não que não seja importante, mas 

amplamente valorizados nas entrevistas 
com participantes de diferentes níveis 
hierárquicos. 

Ao oferecer formações específicas e ali-
nhadas às atribuições dos diversos níveis 
de liderança, o LiderAção contribui para 
a coerência vertical na gestão pública e 
para a consolidação de carreiras geren-
ciais profissionalizadas — elementos cen-
trais para o fortalecimento das capacida-
des estatais. 

Os cursos que abordam relações inter-
pessoais foram os mais valorizados pelos 
participantes do LiderAção, sendo per-
cebidos como especialmente relevantes 
para os desafios cotidianos da liderança 
pública. Temas como comunicação eficaz, 
escuta ativa, empatia, agilidade emocio-
nal e feedback foram citados de forma 
recorrente como os que mais impactaram 
a prática profissional. Autoconhecimento 
e escuta ativa, em particular, emergiram 
como aspectos transformadores compar-
tilhados por todos os entrevistados. Mui-
tos relataram mudanças concretas em seu 
comportamento, como maior disposição 
para ouvir subordinados e colegas, reor-
ganização de reuniões para fomentar o 
diálogo e a colaboração, e aprimoramen-
to da prática de feedback — agora mais 
estruturada, empática e contínua. Esse 
tipo de conteúdo gerou efeitos visíveis 
nas rotinas de trabalho, promovendo am-
bientes mais colaborativos e reflexivos. 
Além disso, a transformação iniciada du-

rante o curso incentivou a adoção de no-
vas ferramentas e a busca por formações 
complementares, indicando um processo 
contínuo de desenvolvimento pessoal e 
profissional. 

“Acredito que as dinâmicas voltadas 
para o relacionamento interpessoal 
foram as mais importantes para mim. 

(...) Acho que a principal coisa que 
trouxe do curso foi desenvolver ain-
da mais a capacidade de ouvir. Pas-
sei a dar mais atenção ao que os 
colaboradores e, principalmente, os 
gerentes tinham a dizer – porque, no 
fim das contas, são eles que fazem a 
entrega acontecer. Além disso, per-
cebi que precisava cobrar menos e 
ouvir mais.” (Entrevistado 2) 

A abordagem pedagógica priorizou me-
todologias ativas — como dinâmicas, 
oficinas, jogos, estudos de caso, instru-
mentos de autoavaliação e práticas refle-
xivas —, reforçando o protagonismo dos 
participantes em todos os níveis. Oficinas 
inaugurais e atividades práticas busca-
ram ressignificar o conceito de liderança, 
desconstruindo sua associação exclusi-
va com o cargo e estimulando uma visão 
mais relacional e influente. 

“Nosso objetivo era fazer com que 
as pessoas refletissem de verdade 
sobre o que significa liderança. Por 
isso, chamamos essa primeira ofici-
na de "Liderança e Eu com isso". 
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garantir maior contextualização, impacto 
organizacional e apropriação efetiva do 

aprendizado por lideranças em diferentes 
níveis do governo. 

Valorização pessoal e institucional 
O programa LiderAção gerou percep-

ções variadas entre os participantes em 
relação à valorização pessoal e institucio-
nal decorrente da formação. Para muitos 
entrevistados, o reconhecimento — tanto 
interno quanto externo — emergiu como 
um elemento importante, reforçando sen-
timentos de autoestima profissional, sen-
so de pertencimento e fortalecimento de 
identidades públicas. 

A valorização pessoal apareceu de forma 
recorrente nas falas, associada ao orgu-
lho de ter investido no próprio desenvolvi-
mento, à consciência sobre o impacto da 
formação para a prática da liderança e à 
percepção de que o curso agregava valor 
real às trajetórias profissionais: 

“Hoje, sinto mais orgulho do meu de-
senvolvimento e tenho mais clareza 
sobre o impacto que meu trabalho 
pode gerar.” (Entrevistado 2) 

Essa dimensão de reconhecimen-
to interno — o orgulho pela trajetória de 
aprendizagem — é amplamente valoriza-
da na literatura sobre desenvolvimento de 
lideranças públicas. Pesquisas como as 
de Getha-Taylor et al. (2015) e Van Wart 
(2013) destacam que programas de ca-
pacitação que promovem reflexividade e 

autodesenvolvimento fortalecem a moti-
vação intrínseca dos servidores, elemen-
to fundamental para o engajamento e a 
sustentabilidade das transformações or-
ganizacionais. 

Em alguns casos, o reconhecimento 
também veio dos chefes imediatos e co-
legas de trabalho, gerando sentimentos 
de valorização institucional: 

“Quando compartilhei o certificado no 
grupo, vários colegas comentaram so-
bre o impacto positivo que essa quali-
ficação poderia ter na nossa atuação.” 
(Entrevistado 2) 

“Meu chefe imediato ficou tão inte-
ressado que perguntou: ‘Eu também 
posso me inscrever?’” (Entrevistado 1) 

A percepção de que a participação no 
programa poderia abrir novas possibilida-
des de atuação e de carreira reforça a im-
portância de ações de capacitação como 
instrumentos de progressão funcional e 
valorização no setor público. 

Por outro lado, alguns participantes 
destacaram limitações nesse reconheci-
mento. Embora o curso tenha sido per-
cebido como uma experiência robusta e 
transformadora, houve relatos de que a 
comunicação institucional e o reconheci-

foge um pouco da nossa realidade e 
do que lidamos diariamente. Quando 
ela tentava trazer para um caso prá-
tico, ainda assim ficava um pouco 
abstrato.”  (Entrevistado 1) 

Esses contrastes reforçam a importân-
cia de equilibrar teoria e prática nos pro-
gramas de formação, garantindo que os 
conteúdos dialoguem com a diversidade 
de experiências e necessidades dos ser-
vidores públicos. A estrutura modular do 
LiderAção, ao combinar competências 
técnicas e relacionais, está em consonân-
cia com a literatura internacional sobre 
desenvolvimento de lideranças públicas. 
Van Wart (2013) e Crosby & Bryson (2017) 
defendem que lideranças eficazes no se-
tor público exigem não apenas conheci-
mento técnico, mas também sensibilidade 
institucional, domínio da ambiguidade e 
habilidades interpessoais. 

O uso de metodologias ativas e expe-
riências de aprendizagem colaborativa, 
como a mentoria entre pares, está alinha-
do às evidências que apontam sua efetivi-
dade na formação de lideranças (Salas et 
al., 2012; Lacerenza et al., 2017). Ao mes-
mo tempo, o curso incorporou dimensões 
como diversidade, empatia, feedback 
e construção de confiança — aspectos 
centrais para uma liderança pública ética, 
democrática e inclusiva (Getha-Taylor et 
al., 2015). 

A inclusão de temas emergentes como 
transformação digital e inteligência ar-

tificial também responde à agenda da 
OCDE (Gerson, 2020), que recomenda 
o fortalecimento de lideranças capazes 
de atuar com fluência tecnológica, visão 
estratégica e decisões baseadas em evi-
dências. Entretanto, como alertam Seidle 
et al. (2016), a transferência do aprendi-
zado para a prática institucional ainda re-
presenta um dos maiores desafios desses 
programas. 

Outro ponto de atenção foi a adoção de 
formatos remotos em parte das trilhas, 
que gerou avaliações ambíguas. Embo-
ra alguns docentes tenham conseguido 
manter o engajamento online, outros não 
adaptaram suficientemente suas estra-
tégias pedagógicas, comprometendo a 
experiência de aprendizagem em alguns 
módulos. 

“Eu prefiro cursos presenciais aos 
online. Alguns módulos online foram 
bons, mas outros não atenderam às 
minhas expectativas.” (Entrevistado 2) 

Essas limitações, contudo, não invali-
dam a proposta pedagógica do LiderAção. 
Elas refletem desafios comuns em progra-
mas formativos complexos, que envolvem 
públicos diversos, múltiplas instituições 
e metodologias variadas. A experiência 
do programa revela avanços importantes 
na construção de um modelo formativo 
mais sofisticado, reflexivo e alinhado aos 
desafios contemporâneos da administra-
ção pública. Ao mesmo tempo, aponta a 
necessidade de ajustes contínuos para 
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Um dos efeitos mais citados foi a am-
pliação da capacidade de escuta ativa e 
de feedback construtivo, habilidades re-
conhecidas como centrais para a lideran-
ça contemporânea: 

“A questão da escuta foi outro pon-
to que me marcou bastante. Me fez 
pensar muito sobre a escuta profun-
da, tanto a minha quanto a de quem 
está falando comigo.” (Entrevistado 2) 

“Hoje, quando chamo alguém para 
conversar, sei o que estou fazen-
do. Estudei técnicas e agora tenho 
ferramentas para aplicar na prática.” 
(Entrevistado 2) 

A integração entre equipes, a redução 
do tempo de entregas e o fortalecimento 
do entrosamento interno também foram 
apontados como resultados concretos da 
aplicação dos aprendizados: 

“Acredito que o principal impacto foi 
uma integração maior entre as equi-
pes, que resultou diretamente na re-
dução do tempo das entregas.” (En-
trevistado 1) 

Esses resultados ilustram como progra-
mas de desenvolvimento de lideranças 
podem gerar mudanças tangíveis no de-
sempenho organizacional. Além disso, os 
efeitos extrapolaram o ambiente de tra-
balho e impactaram a vida pessoal dos 
participantes, reforçando a noção de que 
o desenvolvimento de lideranças envolve 
dimensões amplas da identidade e das 
relações sociais: 

“Hoje me sinto mais motivada do 
que quando comecei o curso. Isso 
também impacta minha vida pes-
soal. Como mãe de dois adolescen-
tes, percebo que muitas coisas que 
aprendi se aplicam à minha vida de 
forma geral.” (Entrevistado 3) 

Outro aspecto central foi o estímulo ao 
autoconhecimento, à agilidade emocional 
e à capacidade de lidar de forma mais ma-
dura com conflitos e dificuldades: 

“Sempre acreditei em conversas 
francas, mas percebo que, antes do 
curso, eu ‘comia pelas beiradas’ para 
evitar conflitos. Hoje, consigo sentar 
com um superintendente e discutir 
temas difíceis com mais maturida-
de.” (Entrevistado 7) 

“Aprender a respeitar e compreen-
der as diferenças, sem julgamentos 
ou preconceitos, foi o que mais me 
marcou.” (Entrevistado 3) 

A experiência do curso também susci-
tou novos interesses de desenvolvimento 
profissional e acadêmico: 

“Estou pensando em como usar a 
neurociência para melhorar compor-
tamentos e engajar melhor as pes-
soas na equipe. Talvez até fazer uma 
pós-graduação.” (Entrevistado 3) 

Além disso, o curso contribuiu para a 
formação de redes de colaboração e tro-
ca entre líderes de diferentes órgãos e se-
cretarias, algo considerado essencial para 
a governança pública contemporânea: 

mento formal por parte dos órgãos ainda 
foram restritos: 

“Ainda nem peguei o certifica-
do, mas, quando pegar, posso, por 
exemplo, mostrar para o pessoal da 
comunicação aqui da Secretaria e 
dizer: ‘Olha, nós aqui da Secretaria 
somos quatro que fizemos o LiderA-
ção.’ Seria legal que isso fosse divul-
gado, não para parecer arrogante, 
mas para dar sentido ao que fize-
mos. Não foi apenas mais um curso 
— foi um programa completo.” (En-
trevistado 7) 

Estudos sobre reconhecimento nas or-
ganizações indicam que rituais públicos 
— como cerimônias, certificações e co-
municações institucionais — exercem um 
papel fundamental na consolidação de 
programas de desenvolvimento de lide-
ranças. Essas práticas reforçam o prestí-
gio social dos participantes, contribuem 

para fortalecer o senso de pertencimento 
e sinalizam caminhos de progressão fun-
cional (Brun & Dugas, 2008). 

Além disso, alguns participantes apon-
taram tensões relacionadas à carga horá-
ria e à sobreposição entre o curso e as 
atividades laborais. A dificuldade de con-
ciliar o aprendizado com as demandas co-
tidianas foi mencionada como um entrave 
à dedicação plena: 

“Durante o horário de trabalho, muita 
gente ficou de corpo presente, mas 
com a cabeça em outras questões.” 
(Entrevistado 3) 

Esse tipo de tensionamento é recorrente 
em programas de formação de lideranças 
e já foi observado em outras pesquisas 
(Salas et al., 2012), que destacam a im-
portância do suporte organizacional para 
garantir que os participantes possam se 
dedicar integralmente ao processo de 
aprendizagem. 

       
      Efeitos do curso 

O programa LiderAção produziu impac-
tos significativos no estilo de liderança e 
nas práticas cotidianas de muitos partici-
pantes. Os efeitos relatados se concen-
traram principalmente no fortalecimento 
de competências interpessoais, na re-
flexão crítica sobre o papel do líder e na 
adoção de práticas mais conscientes e 
intencionais de gestão. 

Aula do programa LiderAção
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mento de redes de apoio e na compreen-
são ampliada sobre a liderança pública. 

Um dos aspectos mais recorrentes nas 
falas foi a troca de experiências entre co-
legas de diferentes órgãos e níveis hie-
rárquicos, vivenciada como um processo 
horizontal de aprendizagem e legitimação 
mútua. Essa dinâmica está em consonân-
cia com a literatura sobre liderança no se-
tor público, que valoriza a aprendizagem 
social e colaborativa como elemento es-
sencial para formar lideranças preparadas 
para contextos ambíguos e interdepen-
dentes (Ospina, 2017; Van Wart, 2013).

“Para mim, o ponto mais importan-
te do curso foi esse: perceber que 
as dificuldades que enfrento no meu 
órgão também são compartilhadas 
por colegas de secretarias muito 
maiores. Isso nos encoraja a seguir 
em frente.” (Entrevistado 1)

“Nós temos pouquíssimas poucas 
oportunidades ao longo da carreira 
para sentarmos e discutirmos ges-
tão pública, políticas públicas e ino-
vação, então essa troca foi essen-
cial.” (Entrevistado 6) 

Esse compartilhamento interpessoal 
não apenas promoveu empatia e reconhe-
cimento, mas também deu origem a redes 
de diálogo contínuo e apoio mútuo — es-
pecialmente entre lideranças que atuam 
em esferas distintas da burocracia: 

“O curso presencial possibilitou algo 
que não acontecia há muito tempo: 

os subsecretários e superintenden-
tes realmente trocarem ideias den-
tro do curso.” (Entrevistado 6) 

“O networking foi algo muito espe-
cial! Aprendi bastante sobre estilos 
de liderança que eu nem imaginava 
que existiam em outras secretarias.” 
(Entrevistado 7) 

A construção dessas redes é ampla-
mente reconhecida na literatura como um 
catalisador de mudanças organizacionais, 
ao fomentar lideranças colaborativas e 
intersetoriais — uma condição crítica em 
estruturas públicas descentralizadas e 
complexas (Ansell & Gash, 2008; Cros-
by & Bryson, 2017). Em contextos onde 
múltiplos stakeholders atuam de forma 
simultânea, lideranças isoladas tendem a 
ser menos eficazes. Já o fortalecimento 
de conexões interpessoais e profissionais 
favorece a circulação de informações, o 
compartilhamento de boas práticas e o 
alinhamento estratégico entre áreas e ní-
veis hierárquicos. Crosby e Bryson (2017) 
defendem que redes bem construídas 
geram capacidades coletivas essenciais 
à produção de valor público, enquanto 
Ansell e Gash (2008) apontam que a con-
fiança mútua, promovida por essas co-
nexões, é base para maior legitimidade e 
sustentação das políticas públicas. 

Nesse ambiente de colaboração, o mó-
dulo de mentoria entre pares, do curso de 
gerentes, se destacou como a disciplina 
mais impactante para muitos entrevista-

“O programa cria um ambiente se-
guro para a discussão de problemas 
e boas práticas. Aprendemos muito 
com a experiência dos outros.” (En-
trevistado 4) 

A ênfase do LiderAção em desenvolvi-
mento de escuta ativa, autoconhecimen-
to e empatia alinha-se às abordagens 
contemporâneas de desenvolvimento de 
liderança que visam formar líderes mais 
conscientes, colaborativos e resilientes. 
Tais competências são consideradas cen-
trais para lideranças públicas que operam 
em ambientes democráticos e interde-
pendentes, conforme argumentam Ge-
tha-Taylor et al. (2015) e Crosby & Bryson 
(2017). 

A percepção de que a formação impac-
tou não apenas a esfera profissional, mas 
também a pessoal, reforça a ideia de que 
programas de liderança eficazes promo-
vem transformações identitárias, e não 
apenas comportamentais (Day, 2000). No 
entanto, os efeitos relatados também in-
dicam que a aplicação prática do apren-
dizado é um processo gradual, que exige 

ambientes favoráveis e apoio institucional 
contínuo: 

“Não posso dizer que tudo o que vi 
lá já foi aplicado, mas, no que con-
sidero menos técnico, tem ajudado 
muito.” (Entrevistado 2) 

“Ainda não implementei nada direta-
mente, mas temos planos para apli-
car estratégias que aprendemos.” 
(Entrevistado 6) 

Esse padrão é amplamente reconhecido 
na literatura. Seidle et al. (2016) destacam 
que o impacto dos programas de formação 
depende de fatores institucionais, como o 
tempo disponível para experimentação, o 
suporte de superiores e a existência de 
culturas organizacionais que valorizem o 
aprendizado contínuo. 

Assim, os efeitos do LiderAção — ain-
da que mais visíveis nas competências 
interpessoais e na transformação pessoal 
— constituem um passo importante para 
o fortalecimento de lideranças públicas 
mais humanas, reflexivas e alinhadas aos 
desafios do setor público contemporâneo. 

Pontos positivos do curso 
Quando perguntados sobre os pontos 

fortes do programa LiderAção, os parti-
cipantes destacaram que a experiência 
formativa teve impactos que extrapolam o 

aprendizado técnico. Para muitos, o curso 
contribuiu para uma mudança na autoper-
cepção como líderes, no fortalecimento 
de relações interpessoais, no estabeleci-
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rança de carreira no setor público, aspec-
to apontado pela OCDE (Gerson, 2020) 
como essencial para consolidar trilhas 
de desenvolvimento e reter talentos. Ao 
priorizar servidores efetivos no processo 
seletivo e oferecer certificação formal, o 
programa reforçou o reconhecimento ins-
titucional da liderança técnica, favorecen-
do a motivação intrínseca, a continuidade 
administrativa e a construção de identi-
dades profissionais comprometidas com 
o serviço público: 

“A valorização do servidor de car-
reira e o incentivo para que ele se 
capacite é algo que, para mim, se in-
tensificou nos últimos quatro anos.” 
(Entrevistado 1) 

“Trazer cursos estratégicos e par-
cerias com instituições de alto nível, 
como o Insper, é uma forma de blin-
dar o serviço público contra práticas 
não ortodoxas, que muitas vezes 
buscam se instalar dentro dos ór-
gãos. Esse tipo de capacitação for-
talece a transparência, o compliance 
e a ética, impedindo que qualquer 
governo que assuma trate a admi-
nistração como uma terra sem lei.” 
(Entrevistado 1) 

A estrutura modular do programa per-
mitiu ainda formações diferenciadas para 
secretários, subsecretários e gerentes, o 
que favoreceu o alinhamento entre dife-
rentes níveis hierárquicos da administra-
ção pública. Essa diferenciação, aliada a 

uma visão compartilhada sobre lideran-
ça, fortalece o alinhamento estratégico 
e a coerência nas práticas gerenciais. A 
literatura aponta que a coerência vertical 
— isto é, a articulação entre lideranças 
de diferentes escalões — é crucial para a 
eficácia das políticas públicas, pois reduz 
ruídos na implementação, fortalece a co-
municação institucional e aumenta a ca-
pacidade de resposta do Estado (Hartley 
et al., 2013; Van Wart, 2013). Ao promo-
ver uma linguagem comum e experiências 
formativas integradas, o programa con-
tribuiu para a construção de uma cultura 
de liderança mais coesa e orientada para 
resultados.

“Foi ótimo ver essa iniciativa de ca-
pacitação em todos os níveis, por-
que, se só os gerentes passam por 
isso, mas as lideranças superiores 
não, o descompasso pode inviabili-
zar a aplicação do que se aprendeu. 
(...) A participação das altas lideran-
ças é fundamental, porque todos 
precisam estar alinhados na mesma 
visão de liderança, desde a alta ges-
tão até os níveis operacionais.” (En-
trevistado 4) 

Esses elementos se alinham diretamen-
te à recomendação de construção de tri-
lhas formativas contínuas, articuladas às 
competências exigidas para o exercício 
da liderança em diferentes níveis do Es-
tado (Weber et al., 2022; Gerson, 2020). 
Ao oferecer percursos formativos para se-

dos. Mais do que um espaço de formação 
técnica, a mentoria funcionou como um 
laboratório de escuta empática, análise 
de dilemas reais e construção conjunta 
de soluções. As trocas se estruturaram a 
partir de vivências concretas dos partici-
pantes, o que potencializou a apropriação 
do conteúdo e o fortalecimento de com-
petências relacionais — como empatia, 
negociação e regulação emocional. A li-
teratura reconhece que formações que 
constroem comunidades de prática e pro-
movem o aprendizado entre pares tendem 
a gerar maior engajamento e efeitos du-
radouros (Ospina, 2017; Crosby & Bryson, 
2017). Além disso, a mentoria é apontado 
como estratégia eficaz para fomentar li-
deranças colaborativas em sistemas pú-
blicos complexos (Ansell & Gash, 2008). 
Como relataram: 

“Em vários momentos, ouvimos 
coisas como: ‘Que bom que tem o 
mentoring! Me organizo de todas as 
formas para estar aqui. Não quero 
perder nenhum encontro porque faz 
muita diferença na minha vida.’” (En-
trevistado 9) 

“De maneira geral, destaco também 
o módulo de mentoring entre pares. 
Foi realizado pelo pessoal do Pe-
quiLab e, para mim, foi um dos me-
lhores módulos que já fiz no serviço 
público. Mostrou com muita clare-
za como a gestão pode ser feita de 
forma propositiva, focada no cres-

cimento tanto da equipe quanto do 
próprio gestor.” (Entrevistado 7) 

Outro ponto fortemente mencionado foi 
a qualidade e diversidade do corpo do-
cente, com professores vindos de univer-
sidades de prestígio e da própria Escola 
de Governo. A experiência prática e a ca-
pacidade didática dos instrutores contri-
buíram para conectar teoria e realidade 
organizacional — algo considerado es-
sencial em formações eficazes (Laceren-
za et al., 2017; Salas et al., 2012). Como 
mostram esses autores, a efetividade de 
programas de desenvolvimento de lide-
ranças não depende apenas do conteú-
do transmitido, mas da forma como ele é 
apresentado, contextualizado e vivencia-
do. Instrutores com experiência no setor 
público conseguem traduzir conceitos 
abstratos em situações reais e adaptadas 
ao cotidiano dos gestores, aumentando o 
engajamento dos participantes e a proba-
bilidade de aplicação dos aprendizados.: 

“Os professores da FIA eram extre-
mamente experientes e especializa-
dos em seus respectivos temas. Já 
os instrutores da Escola de Governo 
foram muito bem selecionados.” (En-
trevistado 4) 

“Fico muito feliz por ter tido a opor-
tunidade de fazer o curso presencial-
mente, com os professores do Insper. 
Foi fantástico” (Entrevistado 6) 

O curso também se destacou como uma 
política explícita de valorização da lide-
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Limites e oportunidades de aprimoramento  
do programa 

Apesar da avaliação majoritariamente 
positiva do LiderAção, as entrevistas re-
velaram aspectos do desenho e da exe-
cução que poderiam ser aprimorados 
em edições futuras. Os relatos permitem 
identificar uma tensão central entre a am-
bição do programa — de oferecer uma 
formação robusta, reflexiva e transforma-
dora — e os limites práticos impostos pela 
realidade institucional dos participantes. 

Um dos principais desafios apontados 
pelos participantes diz respeito à conci-
liação entre as exigências do curso e as 
rotinas intensas de trabalho dos gestores. 
Embora a proposta formativa tenha sido 
percebida como valiosa, muitos relataram 
dificuldades em manter o foco e se dedi-
car plenamente às atividades. A carga ho-
rária extensa entre os gerentes, somada à 
realização das aulas durante o horário co-
mercial, comprometeu a imersão de parte 
dos participantes. 

“Estávamos fisicamente presentes, 
mas nossa cabeça estava resolvendo 
pendências. A experiência de apren-
dizado ficou comprometida, e isso 
merece atenção.” (Entrevistado 3) 

Mesmo com liberação formal, muitos 
participantes continuaram sendo cobra-
dos por suas chefias durante o curso. 

“Mesmo estando ali presencial-
mente, a chefia imediata continua-
va enviando demandas e cobrando 
respostas. (...) Colegas estavam de 
corpo presente, mas com o note-
book aberto, atendendo ligações ou 
participando de reuniões remotas.” 
(Entrevistado 4) 

Esses relatos são coerentes com a lite-
ratura sobre liderança no setor público: 
contextos organizacionais intensamente 
burocratizados e carentes de planeja-
mento para o desenvolvimento dificultam 
o engajamento em trilhas formativas (Van 
Wart, 2013). Sem apoio institucional explí-
cito e garantias mínimas de dedicação ex-
clusiva, os esforços de formação tendem 
a perder força. A recorrência de interrup-
ções e o desgaste gerado pela sobrepo-
sição com as tarefas cotidianas revelam a 
necessidade de estratégias institucionais 
mais robustas para proteger o tempo de 
aprendizagem. 

Nesse sentido, alguns participantes su-
geriram a adoção de modelos híbridos 
mais flexíveis — com parte do conteúdo 
em formato assíncrono ou distribuído em 
horários alternativos, como noites ou fi-
nais de semana — especialmente para 
públicos da alta gestão. 

cretários, subsecretários e gerentes, com 
conteúdos conectados à realidade do se-
tor público e voltados tanto a habilidades 
técnicas quanto relacionais, o LiderAção 
contribui para consolidar uma política es-
truturada de desenvolvimento de lideran-
ças públicas.

Outro eixo central do curso foi o de-
senvolvimento pessoal e relacional. Os 
módulos sobre escuta ativa, feedback e 
autoconhecimento foram considerados 
transformadores por muitos participan-
tes, que relataram mudanças significati-
vas em sua forma de liderar, comunicar e 
tomar decisões. Essas capacidades inter-
pessoais são amplamente reconhecidas 
como competências básicas da liderança, 
sobretudo quando orientada à construção 
de relações — em contraste com modelos 
mais centrados na execução de tarefas. 
A literatura em liderança pública reforça 
que em ambientes complexos e demo-
cráticos, como os do setor público, habili-
dades como empatia, escuta e regulação 
emocional são essenciais para mobilizar 
pessoas, construir confiança e engajar 
equipes (Heifetz et al., 2009; Van Wart, 
2013). Ao promover o autoconhecimento 
e a qualidade das interações, o curso fa-
voreceu não apenas a eficácia gerencial, 
mas também a humanização das práticas 
de liderança no Estado. 

“Você acaba deixando de reagir impul-
sivamente e começa a agir com mais 
atenção e intenção.” (Entrevistado 3) 

“Fiz feedback com praticamente 
todos da equipe e tentei moldar a 
abordagem às características indivi-
duais, aplicando o que aprendi.” (En-
trevistado 2) 

A exposição a conteúdos contemporâ-
neos, como inteligência artificial, gestão 
orientada por dados e mentoria entre 
pares também foi percebida como uma 
importante atualização profissional, co-
nectada aos desafios da transformação 
digital no setor público. Segundo a OCDE 
(Gerson, 2020), lideranças públicas do fu-
turo precisarão combinar fluência digital, 
sensibilidade institucional e visão estraté-
gica. 

Finalmente, muitos participantes des-
creveram o curso como um divisor de 
águas em sua compreensão sobre o que 
significa liderar no serviço público, de-
monstrando que o programa promoveu 
mudanças não apenas comportamentais, 
mas também identitárias. Essa dimensão 
é fundamental, conforme apontam estu-
dos como o de Day & Dragoni (2015), que 
argumentam que programas eficazes de 
liderança devem transformar não apenas 
o que líderes fazem, mas quem eles en-
tendem ser em suas funções. 
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promete o alinhamento do programa com 
os desafios sociais e organizacionais que 
atravessam a gestão pública brasileira. 

Outro tema recorrente foi a sugestão de 
incorporar mais momentos de aplicação 
prática durante o curso:

“No final, falta construir algo tangí-
vel. [...] Seria mais interessante se o 
curso fosse orientado para resulta-
dos práticos, com um miniprojeto ou 
um plano de ação ao final.” (Entre-
vistado 3) 

A proposta de conectar teoria e prática 
por meio de atividades aplicadas, como 
projetos intermodulares, desafios reais de 
gestão e planos de intervenção, poderia 
favorecer significativamente a consoli-
dação da aprendizagem e o engajamen-
to dos participantes. A literatura sobre 
desenvolvimento de lideranças públicas 
aponta que experiências de aprendiza-
gem mais efetivas são aquelas que envol-
vem aplicação prática em contextos reais, 
com oportunidade de experimentação, 
reflexão e retorno estruturado (Day & Dra-
goni, 2015; Fernández & Rainey, 2006). 
Essa abordagem experiencial também fa-
cilita a transferência do aprendizado para 
o cotidiano, criando um ciclo virtuoso en-
tre formação e prática organizacional. 

Por fim, alguns participantes destaca-
ram a necessidade de rever o processo 
seletivo e ampliar o acesso ao programa. 
Também foi sugerida uma seleção mais 
criteriosa, com entrevistas ou etapas adi-

cionais para avaliar o comprometimento 
dos candidatos, evitando adesões moti-
vadas exclusivamente pela obtenção de 
certificados: 

“Agora foram apenas 40 vagas, mas 
há uma infinidade de colaborado-
res que precisam desse conteúdo e 
dessas discussões. [...] O curso pre-
cisa continuar.” (Entrevistado 1) 

Apesar da avaliação amplamente po-
sitiva do programa, um ponto de crítica 
recorrente entre os participantes foi a 
realização de parte das aulas em formato 
online. Muitos relataram dificuldades em 
manter o foco, engajar-se nas atividades 
propostas e extrair o mesmo valor das in-
terações virtuais em comparação com as 
presenciais. A percepção foi de que, mes-
mo com bons conteúdos, a experiência de 
aprendizagem foi prejudicada pela ausên-
cia de troca direta, linguagem corporal e 
construção coletiva mais espontânea — 
elementos considerados essenciais em 
formações voltadas ao desenvolvimento 
de lideranças: 

“Alguns módulos online foram bons, 
mas outros não atenderam às mi-
nhas expectativas.” (Entrevistado 1)

“E, sinceramente, um curso presen-
cial não tem preço. A gente tem fei-
to muitas capacitações a distância, 
mas não é a mesma coisa.” (Entre-
vistado 6) 

Além disso, diversos entrevistados su-
geriram que o curso precisaria ser mais 
estruturado em termos de continuidade 
pedagógica. A liberdade para escolher os 
módulos e o intervalo prolongado entre os 
encontros foram percebidos por alguns 
como prejudiciais à coesão da aprendiza-
gem: 

“A flexibilidade é ótima, mas dificul-
tou organizar o que aprendi. (...) O 
módulo de Data Driving e o de Enea-
grama pareciam dois cursos distin-
tos, não parte de um mesmo progra-
ma.” (Entrevistado 7) 

Essa fragmentação compromete a 
construção de sentido e a internalização 
progressiva dos conceitos — elementos 
fundamentais em formações voltadas ao 
desenvolvimento de lideranças (Getha-
-Taylor et al., 2011). A proposta de orga-
nizar os módulos em trilhas mais sequen-
ciais, com articulação explícita entre os 
temas e seus objetivos, emerge como 
uma oportunidade de fortalecimento pe-
dagógico. 

Ainda no plano pedagógico, os parti-
cipantes também sugeriram aprofundar 
temas que foram abordados de forma 
breve, mas considerados estratégicos. O 
caso do feedback foi emblemático: 

“No contexto do Executivo Estadual, 
o feedback é uma carência gritante. 
[...] Ter lideranças capazes de dar 
um feedback construtivo, com base 
em técnicas e empatia, pode melho-

rar significativamente o ambiente de 
trabalho.” (Entrevistado 3) 

A ampliação de conteúdos ligados ao 
desenvolvimento interpessoal — como 
escuta ativa, mediação de conflitos, in-
teligência emocional e diversidade — foi 
reiterada em diversas entrevistas, indi-
cando que o curso poderia investir mais 
fortemente em trilhas voltadas à liderança 
relacional. Esse direcionamento está em 
linha com a literatura que destaca o papel 
da liderança empática e colaborativa em 
contextos públicos marcados por múltiplos 
stakeholders e disputas institucionais (Van 
Wart, 2013; Crosby & Bryson, 2018). 

Chamou atenção, em especial, a ausên-
cia de uma disciplina dedicada exclusiva-
mente ao tema da diversidade. Embora o 
assunto tenha sido pontualmente men-
cionado em algumas atividades, partici-
pantes indicaram que faltou um espaço 
estruturado para discutir o papel da lide-
rança pública na promoção da equidade, 
no enfrentamento de vieses e na cons-
trução de ambientes inclusivos. Essa la-
cuna é particularmente relevante diante 
da crescente valorização da diversidade 
como competência essencial para lide-
ranças no setor público. Como ressaltam 
Getha-Taylor et al. (2015), lideranças de-
mocráticas e inclusivas são fundamentais 
em contextos institucionais marcados 
por desigualdades históricas e múltiplas 
identidades em interação. A ausência de 
um módulo dedicado a esse tema com-
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desenvolvimento de lideranças públicas 
que priorizam habilidades interpessoais e 
inteligência emocional em contextos de-
mocráticos e complexos (Van Wart, 2013; 
Getha-Taylor et al., 2015). 

Para além dos efeitos individuais, o pro-
grama contribui para a construção de ca-
pacidades organizacionais mais robustas, 
ao promover uma cultura de liderança 
colaborativa, coerência hierárquica e in-
tegração entre diferentes áreas da ad-
ministração. Tais elementos são centrais 
para a consolidação dos Sistemas de Alta 
Direção Pública, que propõem a estrutu-
ração de carreiras de liderança baseadas 
em mérito, desenvolvimento contínuo, cri-
térios claros de desempenho e valoriza-
ção simbólica das trajetórias profissionais 
(Weber et al., 2022; Gerson, 2020). 

Nesse sentido, o LiderAção pode ser 
compreendido como uma experiência ins-
titucional compatível com os princípios 
fundantes dos Sistemas de Alta Direção 
Pública. A estrutura modular do progra-
ma, as trilhas formativas segmentadas 
por nível hierárquico, a parceria com insti-
tuições de excelência, a ênfase em com-
petências gerenciais e interpessoais, e o 
esforço de reconhecimento dos partici-
pantes são práticas que dialogam com o 
modelo de liderança pública preconizado 
por esses sistemas. A Escola de Gover-
no, nesse contexto, desempenha papel 
estratégico ao operacionalizar essas di-
retrizes, assumindo uma função central 

no ecossistema de profissionalização das 
lideranças estaduais. 

Contudo, os desafios também são rele-
vantes. A dificuldade de conciliação entre 
curso e rotina de trabalho, a fragmenta-
ção de trilhas pedagógicas, a limitação de 
vagas e a ausência de mecanismos mais 
robustos de valorização institucional sina-
lizam a necessidade de aperfeiçoamen-
tos. Esses pontos indicam que, para além 
da estruturação do conteúdo, é preciso 
consolidar um ambiente organizacional 
que apoie efetivamente o desenvolvimen-
to das lideranças. Isso inclui garantir tem-
po protegido para aprendizagem, maior 
envolvimento das chefias no processo 
formativo e ações públicas de reconheci-
mento institucional. 

Em um momento em que o Brasil avan-
ça gradualmente na profissionalização de 
suas lideranças públicas, experiências 
como o LiderAção se tornam laborató-
rios valiosos de inovação. Seu potencial 
de impacto vai além da formação técnica, 
atuando sobre a identidade, o compro-
misso e o ethos público das lideranças. Ao 
integrar conteúdo, método e simbolismo, 
o programa contribui para construir uma 
cultura de liderança orientada para resul-
tados, baseada em valores democráticos, 
e comprometida com a transformação do 
Estado.

Principais Efeitos Pontos Positivos Pontos a Desenvolver

Ampliação da escuta ativa e 
do feedback construtivo

Mudança na autopercepção 
como líder e fortalecimento 
de relações interpessoais

Dificuldade de conciliar a 
carga horária do curso com 
rotinas intensas de trabalho

Estímulo ao 
autoconhecimento, agilidade 
emocional e capacidade de 

lidar com conflitos

Troca entre colegas de 
diferentes órgãos e níveis 

hierárquicos

Carga horária extensa e aulas 
durante o horário comercial

Fortalecimento do 
entrosamento interno, 

integração entre equipes e 
agilidade nas entregas

Qualidade e diversidade do 
corpo docente (universidades 

de prestígio e Escola de 
Governo)

Falta de continuidade 
pedagógica entre os módulos

Novos interesses de 
desenvolvimento profissional 

e acadêmico

Mentoria entre pares como 
espaço de escuta e apoio 

entre líderes

Falta de uma trilha 
estruturada sobre liderança 

relacional

Formação de redes de 
colaboração entre líderes de 

diferentes órgãos

Diferenciação das trilhas 
formativas por nível 

hierárquico (secretários, 
subsecretários e gerentes)

Ausência de disciplina 
específica sobre diversidade 

e inclusão

Valorização da liderança de 
carreira no setor público

Curso percebido como 
política institucional de 

reconhecimento da liderança

Processo seletivo pouco 
criterioso; necessidade de 

maior rigor

Acesso restrito ao programa; 
sugerida ampliação de vagas

Fragilidades no formato 
online; dificuldade de 

engajamento e interação

Considerações finais 
A análise do programa LiderAção evi-

dencia avanços significativos no forta-
lecimento de lideranças públicas esta-
duais, tanto no plano individual quanto 
institucional. Os dados qualitativos reve-
lam impactos expressivos sobre a prática 
cotidiana dos gestores, especialmente 

no que diz respeito às competências re-
lacionais, à autopercepção como líderes 
e à construção de redes de colaboração. 
Ao promover o autoconhecimento, a es-
cuta ativa, o feedback empático e a ar-
ticulação entre pares, o programa se ali-
nha às abordagens contemporâneas de 

Tabela 3: Síntese dos Resultados do Programa Lideração
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Introdução: equilibrando confiança e 
competências na seleção de lideranças públicas

A gestão de pessoas na administração 
pública carrega um desafio particular: 
equilibrar influência política e capacidade 
técnica na ocupação de cargos de lide-
rança. A influência política é legítima, pois 
garante que a burocracia siga as diretri-
zes do governo eleito democraticamente 
pela população. Já a capacidade técnica 
assegura que as políticas públicas sejam 
implementadas com eficiência, ética e 
qualidade. Quando essas duas dimensões 
se complementam, o Estado atua com 
mais coerência, continuidade e foco em 
resultados.

O problema surge quando esse equilí-
brio se rompe e a influência política pas-
sa a predominar sobre a competência 
técnica, fenômeno conhecido como po-
litização da gestão pública. A politização 
ocorre quando decisões sobre nomea-
ções, promoções e designações para 
cargos de confiança são guiadas mais 
por interesses partidários do que por cri-
térios técnicos e profissionais (Gilmour & 
Lewis, 2006). Esse padrão enfraquece os 
esforços de profissionalização do Estado, 

compromete a qualidade da gestão e abre 
espaço para instabilidade, favorecimento 
e corrupção (Peters & Pierre, 2004; Me-
yer-Sahling et al., 2018). Além disso, am-
bientes altamente politizados tendem a 
desmotivar os servidores, elevando a ro-
tatividade e reduzindo o engajamento das 
equipes (Kim et al., 2022; Story, Lotta & 
Tavares, 2023).

O desafio, portanto, está em conci-
liar legitimidade política e capacidade 
técnica. Quando a política ocupa todo o 
espaço, a burocracia perde eficiência e 
continuidade; quando a técnica elimina 
completamente a política, corre-se o risco 
de afastar a administração das escolhas 
democráticas. O caminho mais sustentá-
vel é criar mecanismos institucionais que 
combinem decisões políticas responsá-
veis com critérios técnicos transparentes 
de seleção e desenvolvimento de lideran-
ças públicas (Weber, Lafuente & Cortázar, 
2017; Lafuente, 2015).

Nesse contexto, surgem os Sistemas de 
Alta Direção Pública (SADPs) — modelos 
adotados em diversos países para estrutu-

com a experiência de gestão e identificação de competências, bem como assegurar me-
canismos de acompanhamento e desenvolvimento contínuo. Acima de tudo, a experiên-
cia dos dois estados mostra que reformas desse tipo só se consolidam quando contam 
com o patrocínio ativo da alta liderança política, capaz de enfrentar resistências internas 
e sustentar práticas inovadoras ao longo do tempo.

Seleção de líderes públicos baseada 
em competências: os casos de Sergipe 

e Rio Grande do Sul

Resumo
Este estudo analisou duas experiências de seleção de lideranças baseada em compe-

tências no setor público brasileiro: o Qualifica RS, no Rio Grande do Sul, e o processo de 
escolha de Diretores de Educação em Sergipe. Ambos os casos buscaram equilibrar a 
influência política nas nomeações e fortalecer a legitimidade e a capacidade técnica das 
lideranças públicas. Os resultados mostram avanços relevantes, ainda que acompanha-
dos de limites e tensões.

Em Sergipe, esse movimento resultou não apenas em maior legitimidade simbólica, 
mas também em ganhos educacionais concretos, como a elevação do Ideb, a redução 
da distorção idade-série e avanços na alfabetização. No Rio Grande do Sul, os efeitos 
foram mais simbólicos, com o Qualifica RS consolidando-se como um “selo de mérito” re-
conhecido como exemplo de transparência e profissionalização, havendo ainda espaço 
para ampliar sua adesão e impacto.

As duas experiências também reforçam a valorização da liderança como função que 
exige preparo específico e competências de gestão, rompendo com a visão de que car-
gos de direção podem ser ocupados apenas por indicação ou como extensão natural da 
carreira docente, no caso da Educação. Contudo, os casos revelam desafios distintos. 
Em Sergipe, prevalecem tensões ligadas ao peso excessivo de títulos acadêmicos em 
detrimento da experiência prática e competências relevantes para o cargo, à dificuldade 
de renovação de quadros, à curta duração dos mandatos e à necessidade de formação 
contínua. Já no Rio Grande do Sul, as limitações concentram-se na estrutura reduzida 
da equipe responsável, na resistência das secretarias em autorizar que seus servidores 
assumam outros cargos e na baixa adesão voluntária ao programa.

Em termos práticos, os achados sugerem que a profissionalização das lideranças não 
se sustenta apenas na realização de processos seletivos. É necessário fortalecer a ins-
titucionalização, preferencialmente por meio de leis que garantam maior estabilidade da 
política, ampliar o alcance para além de áreas-piloto, equilibrar a valorização da titulação 
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Desde sua implantação, o Qualifica 
RS tem recebido milhares de inscrições, 
atraindo profissionais das três esferas de 
governo, do setor privado e do terceiro 
setor. A ampla divulgação garante trans-
parência e conformidade com a Lei Geral 
de Proteção de Dados (LGPD), reforçando 
a igualdade de oportunidades e afastan-
do indicações políticas. Inspirado em ex-
periências internacionais, como o sistema 
chileno, e nacionais, como o piloto Líderes 
que Transformam da Enap, o programa já 
selecionou dezenas de lideranças para di-
ferentes secretarias, incluindo coordena-
dores regionais de Educação, assessores 
técnicos em áreas estratégicas e cargos 
do Gabinete do Vice-Governador. Com 
isso, consolidou-se como iniciativa pio-
neira no Brasil, aproximando-se das dire-
trizes dos SADPs ao equilibrar  técnica e 
questões político-partidárias.

De forma semelhante, Sergipe tem in-
vestido na profissionalização de lideran-
ças educacionais por meio de um pro-
cesso seletivo estruturado com base 
em critérios técnicos. Criado pela Lei nº 
8.969/2022, a partir de proposta da Se-
cretaria de Estado da Educação (SEED), o 
modelo tornou obrigatória a seleção pú-
blica para Diretores de Educação e Dire-
tores de Escolas, substituindo as indica-
ções puramente políticas.

O processo inclui duas etapas: análise 
de currículo, incluídas a experiência pro-
fissional e a formação acadêmica; e, ban-

ca examinadora, com narrativa e arguição 
do currículo, exposição e arguição do Pla-
no de Gestão. As bancas serão compos-
tas por 03 (três) profissionais atuantes 
da área de educação e presididas, prefe-
rencialmente, pelo Secretário de Estado 
da Educação para os cargos de Diretores 
de Educação e pelo Diretor de Educação 
para a função de Diretor de Escola. Após 
a aprovação, os candidatos participam 
de uma formação inicial intensiva de três 
dias, abordando competências institucio-
nais, administrativas, pedagógicas e rela-
cionais. O objetivo é preparar os gesto-
res para lidar com os desafios da função 
e com a interação junto às comunidades. 
Além disso, a política prevê acompanha-
mento e desenvolvimento contínuo, refor-
çando a ideia de aprendizagem ao longo 
da trajetória. Embora o modelo também 
contemple diretores de escolas, neste ar-
tigo a análise se concentra nos Diretores 
de Educação.

Para compreender os impactos e per-
cepções dessas experiências, foram reali-
zadas 20 entrevistas qualitativas com du-
ração média de 45 minutos, conduzidas 
entre 2024 e 2025. A amostra abrangeu 
formuladores de políticas, gestores res-
ponsáveis pela implementação e candi-
datos selecionados, incluindo diretores 
de educação e escolares, gestores de 
pessoas, representantes de secretarias 
de educação e áreas ligadas ao planeja-
mento, inovação e formação de lideran-
ças. Essa diversidade de perfis permitiu 

rar a seleção, o desenvolvimento e a ava-
liação de lideranças governamentais com 
base em competências. Nesses sistemas, 
as autoridades políticas mantêm o poder 
de decisão final, mas a escolha é feita en-
tre candidatos previamente avaliados e 
considerados aptos, garantindo equilíbrio 
entre legitimidade democrática e profis-
sionalização técnica (OECD, 2007; Lafuen-
te, 2015). O foco recai sobre os cargos em 
que a competência técnica é decisiva para 
o desempenho das políticas públicas, pre-
servando espaços específicos para as no-
meações de natureza política.

No Brasil, ainda não existe um sistema 
nacional desse tipo. As nomeações para 
cargos estratégicos seguem amplamen-

te influenciadas por critérios políticos, o 
que mantém vivo o dilema entre respon-
sividade democrática e profissionalização 
da gestão pública. Diante disso, algumas 
experiências estaduais vêm se destacan-
do como tentativas concretas de buscar 
esse equilíbrio.

Este artigo analisa duas dessas iniciati-
vas: o Qualifica RS, no Rio Grande do Sul, e 
o processo de seleção de diretores regio-
nais de educação em Sergipe. Ambos os 
casos adotam abordagens baseadas em 
competências e transparência para forta-
lecer a legitimidade institucional e ampliar 
a capacidade do Estado de atrair e desen-
volver lideranças públicas qualificadas.

Casos em análise
O Qualifica RS, lançado em 2019 pelo 

Governo do Rio Grande do Sul, é um pro-
cesso seletivo estruturado por compe-
tências voltado à escolha de ocupantes 
de cargos estratégicos na administração 
estadual direta. O programa é conduzido 
pela Subsecretaria de Gestão e Desenvol-
vimento de Pessoas (SUGEP), vinculada à 
Secretaria de Planejamento, Governança 
e Gestão (SPGG), que recebeu capacita-
ção específica para aplicar a metodologia 
de forma padronizada. Gestores interes-
sados podem solicitar a abertura de pro-
cessos seletivos por meio de formulário 

de mapeamento de perfil ou diretamente 
à SUGEP, o que reforça a formalização do 
processo.

As seleções incluem análise curricular, 
testes de perfil e crenças, entrevistas 
por competências e comportamental e, 
por fim, a entrevista final com o gestor da 
vaga. Dependendo do cargo, podem ser 
acrescentadas etapas como estudo de 
caso, vídeo de apresentação ou testes 
técnicos. A ideia é ir além da análise de 
currículos, avaliando compatibilidade téc-
nica, comportamental e cultural com as 
demandas do setor público.
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captar visões institucionais, experiências 
práticas e percepções dos beneficiários 
diretos, enriquecendo a comparação en-
tre Sergipe (9 entrevistas) e Rio Grande 
do Sul (11 entrevistas). A tabela 1 detalha 
os entrevistados:

Na análise, os dados foram organizados 
em cinco eixos temáticos que orientaram 
a interpretação dos casos estudados: (i) 
do apadrinhamento ao apoio político (ii) 

institucionalização e alcance dos progra-
mas (iii) desenho e etapas do processo 
seletivo (iv) impactos e resultados (v) de-
safios persistentes. Esses eixos sinteti-
zam os principais elementos identificados 
nas entrevistas e permitem compreender 
como os processos seletivos em Sergipe 
e no Rio Grande do Sul foram estrutura-
dos, legitimados e percebidos. A seguir, 
cada um deles é detalhado.

Do apadrinhamento ao apoio político
Um dos pontos mais recorrentes nas 

entrevistas em Sergipe e no Rio Grande 
do Sul foi a crítica à lógica da indicação 
política como principal forma de acesso a 
cargos de liderança. Esse modelo, histo-
ricamente naturalizado, reduzia a previ-
sibilidade das nomeações, enfraquecia a 
legitimidade das chefias e comprometia o 
foco em resultados, reforçando a percep-
ção de que posições estratégicas depen-
diam mais de vínculos pessoais do que 
de competências técnicas. Essa prática 
reflete o padrão clássico de patronagem 
descrito por  Meyer-Sahling et al. (2018), 
no qual cargos públicos são usados como 
instrumentos de construção de lealdades 
políticas, em detrimento da capacidade 
técnica e da estabilidade administrativa.

“Todo mundo tinha alguém por trás. 
Não tinha ninguém ‘pagão’, certo? 

Todo mundo tinha um padrinho po-
lítico. Era apadrinhado por alguém 
do sistema político-partidário, sim.” 
(Entrevistado 18)

No Rio Grande do Sul, a leitura não era 
diferente. Como resumiu uma entrevistada:

“Eu acho que as pessoas entendem 
que, na iniciativa pública, ou é con-
curso público ou é ‘quem indica’. E 
não entendem que existe processo 
seletivo.” (Entrevistado 2)

Selecionados do Qualifica RS

Principais Efeitos Pontos Positivos Pontos a Desenvolver

Entrevistado 1 Rio Grande do Sul Escola de Governo

Entrevistado 2 Rio Grande do Sul Gestão de Pessoas

Entrevistado 3 Rio Grande do Sul Gestão de Pessoas

Entrevistado 4 Rio Grande do Sul Selecionado

Entrevistado 5 Rio Grande do Sul Gestão de Pessoas

Entrevistado 6 Rio Grande do Sul Selecionado

Entrevistado 7 Rio Grande do Sul Selecionado

Entrevistado 8 Rio Grande do Sul Gestão de Pessoas

Entrevistado 9 Rio Grande do Sul Planejamento

Entrevistado 10 Rio Grande do Sul Selecionado

Entrevistado 11 Rio Grande do Sul Planejamento

Entrevistado 12 Sergipe SEED

Entrevistado 13 Sergipe Diretor de Educação

Entrevistado 14 Sergipe SEED

Entrevistado 15 Sergipe Diretor de Educação

Entrevistado 16 Sergipe Diretor de Educação

Entrevistado 17 Sergipe Diretor

Entrevistado 18 Sergipe SEED

Entrevistado 19 Sergipe SEED

Entrevistado 20 Sergipe Diretor Escolar



70 Núcleo de Pessoas no Setor Público | Centro de Gestão e Políticas Públicas - Insper 71Fortalecendo lideranças públicas: aprendizados e boas práticas em governos brasileiros

que não fosse visto como uma iniciativa 
passageira:

“O governador estava analisando os 
currículos dos finalistas e mandando 
dúvidas. Sábado, 11 horas da noite. 
Então é uma coisa que ele dá valor.” 
(Entrevistado 8)

Esse apoio foi reforçado por secretários 
estratégicos, que combinaram experiên-
cia técnica e habilidade política. A então 
secretária de Planejamento ampliou o 
escopo inicial do programa, garantindo 
a inclusão de cargos estratégicos além 
da Educação. Já a atual secretária atuou 
como defensora ativa, vinculando o Qua-
lifica a uma agenda mais ampla de suces-
são de lideranças e gestão de pessoas, 
condição considerada necessária para 
enfrentar resistências internas e mudar a 
cultura de indicações políticas.

Em Sergipe, o processo seletivo estru-
turado também se viabilizou a partir do 
forte apoio político, especialmente do en-
tão secretário de Educação e do gover-
nador. Os entrevistados destacaram que 
o secretário foi o principal articulador da 
mudança, defendendo abertamente que a 
escolha de diretores não poderia mais ser 
ditada por padrinhos políticos, mas sim 
por critérios técnicos e de mérito. Essa 
postura deu o tom de ruptura, mostran-
do que a educação deveria ser conduzi-
da por lideranças qualificadas, e não por 
acordos partidários:

“O secretário sentiu a necessidade 
de trabalhar tecnicamente e não po-
liticamente. O governador da época 
também acatou toda a sugestão.” 
(Entrevistado 14)

O governador, por sua vez, foi decisivo 
para dar apoio político à iniciativa. Ao de-
fender publicamente a proposta, garantiu 
que ela não fosse vista apenas como um 
projeto administrativo da Secretaria, mas 
como prioridade de governo. Esse apoio 
foi essencial diante das resistências na 
Assembleia Legislativa, onde deputados 
relutavam em abrir mão de espaços his-
toricamente usados para indicações. A 
estratégia para superar esse impasse foi 
demonstrar resultados concretos antes 
de propor a lei, reduzindo a desconfiança 
de que o processo seria apenas uma nova 
forma de aparelhamento. Com essa com-
binação de técnica e política, a propos-
ta foi enviada ao Legislativo e aprovada, 
mesmo sob fortes críticas e pressões:

“Agora, eu diria: a lei foi fundamental. 
Porque, se ela não tivesse passado, 
poderiam simplesmente esquecer 
tudo isso.” (Entrevistado 18)

Nos dois estados, a ruptura com o apa-
drinhamento só foi possível porque con-
tou com apoio político claro e ativo. Go-
vernadores e secretários assumiram o 
protagonismo da mudança, defendendo 
publicamente a adoção de critérios técni-
cos e bancando a iniciativa mesmo diante 

Essa percepção revela não apenas a 
prática de nomeações personalistas, mas 
também um clima de desconfiança, no 
qual qualquer tentativa de seleção técni-
ca era recebida com ceticismo. 

Em Sergipe, a seleção puramente políti-
ca não comprometia apenas a legitimida-
de dos gestores, mas também a qualidade 
técnica das nomeações. Era comum que 
escolas e diretorias de educação rece-
bessem profissionais sem preparo ade-
quado e, muitas vezes, sem experiência 
efetiva na área educacional. A introdução 
dos processos seletivos reduziu essa prá-
tica, elevando o perfil técnico dos diri-
gentes e diminuindo a influência direta de 
atores políticos. Esse movimento gerou 
resistências significativas, já que políti-
cos locais perderam parte do espaço que 
antes usavam para distribuir cargos, mas 
também consolidou uma percepção mais 
profissionalizada da gestão escolar e re-
gional.

A adoção de processos seletivos es-
truturados surgiu, portanto, não apenas 
como forma de corrigir falhas adminis-
trativas, mas também como um sinal de 
mudança de tradição. Como mostraram 
os relatos, os novos modelos buscaram 
provar, na prática, que critérios técnicos 
poderiam prevalecer sobre a lógica da in-
dicação por apadrinhamento, oferecendo 
evidências concretas de transformação e 
criando condições para reconstruir a con-

fiança de servidores e da sociedade na 
gestão pública.

Outro ponto central é a diferença entre 
apadrinhamento e patrocínio político. O 
primeiro é o uso da política para atender 
interesses pessoais, o que enfraquece a 
confiança e gera estagnação nos proces-
sos. Já o segundo é o apoio institucional 
que permite fazer reformas. O apoio da 
alta liderança dá credibilidade às mudan-
ças, mobiliza apoios e reduz resistências 
internas, sobretudo quando desafiam prá-
ticas já consolidadas. Nesse sentido, líde-
res atuam como articuladores de política, 
criando oportunidades para incluir e sus-
tentar iniciativas na agenda governamen-
tal. Sem esse apoio, processos inovadores 
tendem a ficar vulneráveis a mudanças no 
Executivo.

No Rio Grande do Sul, o Qualifica RS ga-
nhou força graças ao apoio político do go-
vernador, apontado pelos entrevistados 
como o principal responsável por viabili-
zar e dar visibilidade ao programa. Ele não 
apenas autorizou sua criação, mas tam-
bém o defendeu publicamente como par-
te da agenda de modernização do Estado, 
associando-o a uma política estratégica 
de gestão de pessoas. Em alguns casos, 
chegou a se envolver diretamente na aná-
lise de currículos de finalistas, mostrando 
atenção pessoal ao processo. Esse apoio 
de cima para baixo foi fundamental para 
sensibilizar as secretarias e dar credibi-
lidade ao uso do Qualifica, fazendo com 
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Executivo e pode ser alterada sem passar 
pelo Legislativo. Essa fragilidade foi reco-
nhecida pelos próprios gestores:

“Eu entendo que não posso garantir 
com certeza que o Qualifica vai con-
tinuar independente da mudança de 
governo. [...] Não consigo afirmar 
com tanta certeza que o Qualifica 
vai ser algo perene.” (Entrevistado 2)

Em Sergipe, por outro lado, o foco foi 
transformar o modelo em lei. O Executi-
vo não apenas liderou a implantação, mas 
também patrocinou a aprovação da Lei nº 
8.969/2022, coordenada pelo secretário 
de Educação e sua equipe. A Secretaria 
redigiu a minuta e articulou com a Assem-
bleia Legislativa, que aprovou a norma mes-
mo sob resistência de deputados contrários 
à perda de espaço para indicações.

Segundo os entrevistados, a estratégia 
do então secretário foi mostrar resultados 
práticos antes de propor a lei, reduzindo 
o medo dos parlamentares de que o pro-
cesso fosse “aparelhado” por um grupo 

rival. Ainda assim, a tramitação foi tensa, 
com pressões políticas, disputas sobre 
impactos da medida e tentativas de barrar 
a regulamentação em ano eleitoral. O go-
vernador, no entanto, manteve a proposta 
como prioridade, garantiu sua votação e 
conquistou maioria. O resultado foi a cria-
ção de uma lei que estabeleceu critérios 
claros de seleção e protegeu o modelo 
de mudanças políticas, assegurando sua 
continuidade mesmo em novos governos.

O debate institucional reforça esse con-
traste: regras criadas sem lei — como de-
cretos, portarias e resoluções — têm for-
ça administrativa, mas não passam pelo 
crivo do Legislativo, o que as torna mais 
fáceis de alterar. Nesse sentido, o Qua-
lifica RS representa um avanço ao intro-
duzir critérios técnicos e transparência, 
mas continua dependente da vontade do 
Executivo e vulnerável a mudanças de go-
verno. Já Sergipe deu um passo além ao 
transformar o modelo em lei, elevando o 
custo político de revogação e garantindo 
maior estabilidade.

Por fim, destaca-se a transversalida-
de do Qualifica RS. Diferente de Sergipe, 
onde o processo se restringe à Educação, 
o programa gaúcho foi concebido para 
atender diversas secretarias e órgãos, 
funcionando como uma política de gestão 
de pessoas aplicável a diferentes áreas 
do governo. Essa característica amplia 
seu potencial de padronização e conso-

Diretores de Educação (SE)

de resistências. As experiências mostram 
que reformas de profissionalização só se 
sustentam quando a técnica vem acompa-

nhada de apoio político capaz de enfrentar 
pressões e consolidar novas práticas.

Institucionalização e alcance das reformas
Além do apoio da alta liderança, ou-

tro elemento comum às duas experiên-
cias foi a contribuição de organizações 
externas, que tiveram papel decisivo no 
desenho e na implementação inicial dos 
programas. Essas instituições ajudaram 
a adaptar boas práticas e acelerar a cria-
ção dos modelos, trazendo conhecimento 
técnico e reforçando a credibilidade dos 
processos. Como destacam Brinkerhoff e 
Brinkerhoff (2015), parcerias intersetoriais 
podem fortalecer capacidades estatais ao 
combinar expertise técnica e legitimidade 
política, sobretudo em contextos de ino-
vação institucional.

No Rio Grande do Sul, o Qualifica RS 
nasceu em parceria com uma organização 
do terceiro setor, responsável por modelar 
e executar o primeiro processo seletivo. 
Concluída essa etapa, o conhecimento 
foi transferido para a Secretaria de Pla-
nejamento, Governança e Gestão (SPGG), 
permitindo que a própria equipe assumis-
se a condução do programa:

“Foi uma parceria da SPGG com a Ve-
tor Brasil [atual Motriz]. A Vetor fez 
toda a modelagem e fez o primeiro 
Qualifica [...] A Vetor disponibilizou a 

modelagem e a equipe absorveu. Aí, 
nesse meio tempo, foi estruturada 
uma equipe.” (Entrevistado 8)

Em Sergipe, a construção do modelo 
também contou com apoio externo. Além 
de ajudar a desenhar a metodologia e 
treinar a equipe da Secretaria, as organi-
zações ofereceram consultorias especia-
lizadas e suporte pedagógico, sobretudo 
na adaptação à BNCC. Esse processo trou-
xe experiências de outros estados e refe-
rências nacionais ao modelo sergipano:

“No início, nós contamos com o 
apoio da Fundação Lemann. A par-
tir disso, nos baseamos em expe-
riências de outros estados — se não 
me engano, um processo que havia 
ocorrido em Curitiba ou no Paraná.” 
(Entrevistado 19)

Apesar das semelhanças, a consolida-
ção dos programas seguiu caminhos dis-
tintos. No Rio Grande do Sul, o Qualifica 
RS foi formalizado através do Decreto da 
Política de Gestão de Pessoas, que lhe 
deu mais estabilidade do que projetos 
apenas administrativos. Ainda assim, por 
não ter lei específica, sua continuidade 
depende exclusivamente da vontade do 
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ram que a liderança escolar estava sendo 
escolhida por competência e não por apa-
drinhamento.

Depois da defesa e das entrevistas, os 
aprovados passaram por uma formação 
inicial, que se tornou parte integrante do 
processo. Desde o primeiro edital, os can-
didatos participaram de imersões presen-
ciais em parceria com institutos externos, 
com dias de estudo intensivo e simula-
ções de gestão:

“No primeiro processo seletivo ti-
vemos uma imersão de dois ou três 
dias. Estudamos os índices de cada 
regional, os municípios com pio-
res indicadores de alfabetização, 
as condições das escolas…Foi um 
preparo muito forte, e desde então 
esse momento formativo acontece 
em todo processo seletivo.” (Entre-
vistado 14)

No Rio Grande do Sul, o Qualifica RS 
organiza a seleção em várias etapas, in-
cluindo análise curricular, testes de perfil 
e entrevistas. Para muitos candidatos, as 
entrevistas foram o momento mais deci-
sivo, pois avaliaram competências práti-
cas além da trajetória formal. Ao mesmo 
tempo, alguns participantes disseram que 
o grande número de etapas e entrevistas 
gerava sobreposição ou dúvidas sobre os 
critérios finais. Apesar disso, prevaleceu 
a percepção de que a condução trans-
parente e criteriosa deu legitimidade às 

escolhas e reduziu a suspeita de “carta 
marcada”:

“No início, claro, havia um certo re-
ceio, algumas pessoas achavam que 
as vagas poderiam ter ‘carta marca-
da’, mas a transparência do proces-
so foi crucial para mudar essa per-
cepção.” (Entrevistado 2)

Superada a fase seletiva, o desafio se-
guinte foi a integração dos dirigentes às 
funções. Diferente de Sergipe, o Qualifica 
RS não inclui uma formação inicial padro-
nizada. A recepção fica sob responsabili-
dade de cada secretaria, o que explica a 
variedade de experiências: alguns gesto-
res passaram por semanas de imersão e 
receberam apoio contínuo, enquanto ou-
tros disseram não ter tido nenhum treina-
mento:

“Nós tivemos essa semana de imer-
são e, para além disso, foi disponibi-
lizada uma equipe de apoio que nos 
acompanha e nos assessora.” (En-
trevistado 4)

“Eu não tive treinamento formal. Eu 
tive conversas dentro do gabinete 
[…] mas algo formal, estruturado, 
não.” (Entrevistado 6)

Essa falta de padronização faz com que 
cada dirigente tenha uma experiência di-
ferente ao assumir o cargo, gerando de-
sigualdades na integração e dificultando 
um maior espaço para critérios técnicos. 
Em alguns casos, houve apoio estrutura-
do; em outros, os selecionados relataram 

lidação de critérios técnicos em múltiplos 
setores:

“O Qualifica foi pensado para qual-
quer secretaria que precise preen-
cher cargos de liderança, não apenas 
para a Educação.” (Entrevistado 3)

Em Sergipe, por sua vez, a política per-
manece restrita à Secretaria de Educa-
ção, o que limita seu alcance e restringe 
a difusão da lógica de mérito para além 
do setor educacional. Essa diferença de 
escopo tem efeitos diretos: enquanto a 
abrangência maior, como no caso gaúcho, 
cria padrões comuns e amplia a previsi-
bilidade, o caráter restrito da experiência 
sergipana gera avanços internos, mas re-

duz seu potencial de transformação mais 
ampla.

As duas experiências, portanto, mos-
tram pontos em comum e diferenças im-
portantes. Ambas revelam que a profis-
sionalização depende de apoio político 
consistente, processos estruturados e 
envolvimento de organizações externas(-
Meyer-Sahling et al., 2018). Divergem, 
porém, no grau de formalização e no al-
cance: em Sergipe, a transformação em 
lei assegura estabilidade; no Rio Grande 
do Sul, a abrangência do Qualifica reforça 
a difusão de boas práticas, mas o mode-
lo segue mais vulnerável a mudanças de 
governo.

Processo seletivo
Os processos seletivos em Sergipe e 

no Rio Grande do Sul têm semelhanças 
e diferenças que refletem o desenho de 
cada estado e o nível de consolidação das 
práticas de seleção por mérito. Nos dois 
casos, há etapas padronizadas e critérios 
técnicos, ainda que em formatos distin-
tos. Essa orientação está em consonância 
com a literatura internacional sobre Siste-
mas de Alta Direção Pública, que enfatiza 
a importância de processos transparen-
tes e estruturados para fortalecer a legi-
timidade das nomeações (Lafuente et al., 
2012).

Em Sergipe, o processo incluiu análise 
de currículo, plano de gestão e entrevis-
tas técnicas. Mais do que a sequência em 
si, o que marcou os participantes foi a 
mudança de lógica:

“Mas o primeiro processo, por ser o 
primeiro, gerava essa desconfiança: 
será que vai ser sério? Será que não 
vão ser cartas marcadas?” (Entrevis-
tado 13)

A percepção mudou ao longo das en-
trevistas e da defesa de planos, que pas-
saram a ser vistas como oportunidades 
reais de mostrar capacidade de gestão. 
Para muitos, foi a primeira vez que senti-
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colhido, o que reacende o debate sobre o 
peso político no processo.

Nas entrevistas, essa ambiguidade ficou 
clara. Alguns gestores defenderam a lis-
ta como prerrogativa natural do Executi-
vo, importante para ajustar a escolha ao 
contexto local ou às expectativas da co-
munidade escolar. Outros viram a margem 
política como um risco à credibilidade do 
processo, já que mantém aberta a possi-
bilidade de preferências pessoais interfe-
rirem na decisão final. Essa tensão entre 
técnica e política sintetiza um dos dilemas 
centrais da profissionalização de lideran-
ças no setor público: como conciliar legi-
timidade democrática com estabilidade e 
qualidade administrativa.

A desconfiança inicial também foi um 
traço comum nos dois estados. Muitos 
candidatos acreditavam que o processo 
seria apenas um rito formal, com resul-
tados já definidos por acordos políticos, 
percepção alimentada pelo histórico de 
clientelismo. No Rio Grande do Sul, uma 
gestora lembrou:

“Confesso que não acreditava que 
o processo seria técnico. Achei que 
seria mais uma estratégia do gover-
no e que, no fim, haveria indicação 
política, como sempre foi. Até então, 
os coordenadores eram cargos ex-
clusivamente por indicação.” (Entre-
vistado 10)

Em Sergipe, o sentimento foi semelhante:

“Mas o primeiro processo, por ser o 
primeiro, gerava essa desconfiança: 
será que vai ser sério? Será que não 
vão ser cartas marcadas?” (Entrevis-
tado 13)

Esse ceticismo inicial foi gradualmente 
superado à medida que os participantes 
passaram pelas etapas. A clareza na co-
municação e a transparência dos critérios 
foram apontadas como fatores decisivos 
para mudar percepções e legitimar os re-
sultados:

“Nada demonstra maior transparên-
cia do que uma pessoa totalmente 
desconhecida, sem relação política 
com ninguém da Secretaria ou do 
estado, ser escolhida para assumir 
esse desafio.” (Entrevistado 4)

Ainda assim, essa memória de suspeita 
mostra que a confiança não se consolida 
de imediato. Tanto em Sergipe quanto no 
Rio Grande do Sul, os programas preci-
saram provar, na prática, que as escolhas 
equilibrariam critérios técnicos e políticos, 
enfrentando o desafio de reverter uma 
cultura marcada pela tradição de esperar 
que os cargos fossem preenchidos por 
apadrinhamento político.

A superação do ceticismo inicial foi se-
melhante nos dois casos: em ambos, a 
clareza dos critérios e a transparência 
das etapas ajudaram a legitimar os resul-

que precisaram aprender sozinhos, no dia 
a dia. Essa diferença reduz o potencial de 
impacto das seleções, já que a escolha por 
competências técnicas, sozinha, não ga-
rante que os dirigentes estejam prepara-
dos para enfrentar os desafios da função.

Um ponto central nos dois casos é a 
etapa final do processo seletivo, quando a 
decisão sobre a nomeação não depende 
apenas do desempenho técnico dos can-
didatos. Tanto em Sergipe quanto no Rio 
Grande do Sul, a definição ocorre dentro 
de uma lista tríplice (ou lista ampliada, no 
caso gaúcho), o que mantém espaço for-
mal para a escolha política após a filtra-
gem técnica. 

Em Sergipe, a lista tríplice foi destacada 
como um mecanismo que combina técni-
ca e decisão política. Depois das avalia-
ções, os três melhores são encaminhados 
ao secretário de Educação ou ao gover-
nador, que pode escolher qualquer um 
deles. Para alguns, isso reforça a legitimi-
dade do processo, pois permite que a de-
cisão final leve em conta fatores que não 
aparecem na pontuação, como resultados 
educacionais, capacidade de articulação 
com a comunidade ou alinhamento às 
prioridades da rede:

“A escolha passa a depender de di-
ferenciais concretos. Se um candi-
dato demonstrou crescimento nos 
índices educacionais, isso pode pe-
sar na decisão.” (Entrevistado 17)

No Rio Grande do Sul, a lógica foi seme-
lhante: a lista tríplice é levada às secre-
tarias. Depois da filtragem técnica, a lista 

de candidatos aptos passa pela análise 
política, que pode validar ou vetar nomes 
antes da nomeação final. Essa etapa re-
força a percepção de que, mesmo em um 
processo seletivo estruturado, a decisão 
não depende só dos critérios técnicos:

“Mas tem... acaba que tem influência 
política, sim, nesses processos. Vai 
pra Casa Civil dizer quem sim, quem 
não, claro — dentro de uma lista que 
a gente já disse que eram aptos.” 
(Entrevistado 3)

A lista tríplice é um modelo misto. De um 
lado, garante a filtragem técnica; de outro, 
preserva espaço para a escolha política. 
Essa combinação pode equilibrar compe-
tências e legitimidade democrática, pois 
dá ao governante flexibilidade para ali-
nhar o perfil do dirigente às prioridades 
do governo. Mas também gera dilemas: 
nem sempre o mais bem avaliado é o es-
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papel de fazer a escola avançar, deixando 
de ser apenas intermediários da Secreta-
ria e passando a liderar processos peda-
gógicos.

Essa mudança evidencia a importância 
da capacidade de gestão: mais do que 
ocupar um cargo, os diretores de educa-
ção precisam articular pessoas, recursos 
e estratégias para transformar prioridades 
em resultados. Quando essa competên-
cia é reconhecida no processo seletivo, 
o cargo deixa de ser simbólico e passa a 
gerar impactos concretos na rede.

“Hoje observo movimentos nas es-
colas que demonstram maior senso 
de responsabilidade dos diretores. 
Eles estão realmente comprometi-
dos com os resultados educacio-
nais.” (Entrevistado 16)

Os efeitos também apareceram na ima-
gem e na cultura das escolas. A legitimi-
dade dos dirigentes aumentou diante das 
comunidades, que passaram a reconhe-
cer maior preparo e justiça nas escolhas. 
Esse reconhecimento ajudou a reconstruir 

a confiança no cargo de diretor, antes as-
sociado a acordos políticos.

Ao mostrar que a seleção pode ser trans-
parente e baseada em critérios técnicos, o 
processo contribuiu para melhorar a cren-
ça no serviço público, tradicionalmente 
baixa no Brasil, onde muitas vezes preva-
lece a ideia de que cargos dependem de 
favores pessoais. Agora, a chegada de um 
novo gestor passou a ser entendida como 
fruto de um processo estruturado e trans-
parente, e não de favorecimento, fortale-
cendo sua autoridade e sua capacidade 
de mobilizar professores, famílias e alunos 
em torno de metas coletivas.

“Você chega na escola e as pessoas 
sabem que você passou por um pro-
cesso, que não foi indicação. Isso 
muda o jeito como olham para você.” 
(Entrevistado 17)

A motivação dos gestores também se 
fortaleceu. Muitos relataram que a função 
passou a ter um novo significado, deixan-
do de ser percebida apenas como uma 
tarefa administrativa para se tornar um 
espaço de transformação e impacto so-
cial. Essa mudança dialoga com a litera-
tura sobre motivação no serviço público, 
que destaca que o propósito, o senso de 
contribuição social e o compromisso com 
o bem coletivo reforçam o engajamento e 
a dedicação dos servidores (Perry et al., 
2010). Entre os participantes, foram re-
correntes relatos de orgulho, propósito 
e senso de missão, com gestores desta-

Evento com os diretores de educação - SE

tados. Ainda assim, os processos revelam 

diferenças importantes. Sergipe estrutu-

rou sua seleção com uma formação inicial 

obrigatória, reforçando o caráter pedagó-

gico da escolha. Já o Rio Grande do Sul 

manteve maior variação na integração, 

deixando cada secretaria responsável 

pelo acolhimento dos novos dirigentes, o 

que reduziu a padronização e limitou o im-
pacto da seleção.

Assim, enquanto Sergipe buscou garan-
tir consistência técnica desde a entrada 
na função, o Rio Grande do Sul avançou 
na formalização do processo seletivo, 
mas deixou em aberto etapas cruciais de 
preparação e integração dos gestores.

Impactos e resultados dos programas
As experiências de Sergipe e do Rio Gran-

de do Sul mostram que processos seleti-
vos estruturados para lideranças públicas 
geraram não apenas efeitos administrati-
vos, mas também impactos educacionais, 
culturais e simbólicos, fundamentais para 
consolidar a confiança na gestão pública. 
Essa evidência reforça o que Day (2000) e 
Getha-Taylor et al. (2015) destacam: pro-
cessos de desenvolvimento e seleção ba-
seados em competências e aprendizado 
contínuo fortalecem o desempenho orga-
nizacional e ampliam a legitimidade das 
lideranças perante suas equipes e comu-
nidades.

Em Sergipe, os ganhos foram claros e 
diversos. O Ideb cresceu em várias dire-
torias, e os entrevistados atribuíram es-
sas melhorias à escolha profissionalizada 
de diretores, que se refletiu em resulta-
dos concretos de aprendizagem. Também 
houve redução da distorção idade-série, 
avanços na alfabetização e melhorias em 

frequência escolar e participação em ava-
liações externas, sinalizando uma gestão 
mais técnica e comprometida.

“Foi a partir desse processo que co-
meçamos a ver os números muda-
rem. O Ideb cresceu, a alfabetização 
avançou e isso mostrou que a esco-
lha técnica faz diferença.” (Entrevis-
tado 19)

Os resultados indicam que, mesmo sem 
atuar diretamente em sala de aula, direto-
res de educação podem influenciar o de-
sempenho escolar ao definir prioridades, 
acompanhar indicadores e apoiar as es-
colas. Segundo os entrevistados, quando 
escolhidos por processos estruturados, 
sua capacidade de coordenação tende a 
favorecer avanços concretos nos resulta-
dos de aprendizagem.

Além dos números, os entrevistados 
destacaram que os novos dirigentes as-
sumiram com maior responsabilidade o 
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sinônimo de processo seletivo. A marca 
“Qualifica” passou a circular entre secre-
tarias como atalho para identificar se-
leções sérias, reforçando a imagem de 
transparência e profissionalização:

“Até ontem eu recebi um print de 
uma secretária e ela falou: ‘Não, por-
que nós fizemos um Qualifica.’ Ela 
usou ‘Qualifica’ como um sinônimo 
de processo seletivo. Isso mostra o 
reconhecimento.” (Entrevistado 3)

Entre os selecionados, houve relatos de 
valorização e reconhecimento profissio-
nal. Muitos disseram que o processo re-
forçou a confiança no próprio trabalho e 
abriu novas oportunidades de crescimen-
to dentro do serviço público. Ainda que 
todos já ingressassem no programa em 
funções de liderança, a seleção passou a 
atuar como um selo de legitimidade, ca-
paz de consolidar percursos profissionais 
e ampliar perspectivas de atuação dentro 
das secretarias.

“Alguns, inclusive, já foram promovi-
dos dentro de suas secretarias. Eles 
entraram sem ser líderes e hoje vira-
ram líderes no meio do desenvolvi-
mento.” (Entrevistado 8)

Esse movimento é relevante porque 
mostra que a profissionalização não ape-
nas garante transparência na escolha, 
mas também fortalece carreiras já em an-
damento. Ao reconhecer competências 
de forma pública e criteriosa, o processo 
ajuda a diferenciar o desempenho, au-
menta a visibilidade dos gestores e re-
força a percepção de que a dedicação à 
função pode gerar novos espaços de re-
conhecimento e influência.

Para muitos, sua existência já represen-
tava uma ruptura com a lógica do “quem 
indica”, projetando a imagem de um go-
verno comprometido com práticas mais 
justas. Esse reconhecimento simbólico 
ajudou a fortalecer a credibilidade das 
lideranças e a criar uma percepção mais 
positiva do serviço público.

Ao mostrar que é possível ocupar cargos 
de liderança por meio de critérios claros e 
competitivos, o programa contribuiu para 
reverter a descrença em relação à admi-
nistração pública, frequentemente asso-
ciada a privilégios e favorecimentos. Essa 
mudança de percepção é tão relevante 
quanto os resultados imediatos: sinaliza 
que o Estado pode funcionar de forma Diretores de educação (SE)

cando que o alcance e a relevância de sua 
atuação se ampliaram significativamente:

“Quando vim para cá, para uma região 
menor, deixei de impactar 600 alunos 
para impactar 7.800 — então foi um 
salto gigante.” (Entrevistado 17)

Outro efeito foi a valorização da expe-
riência em gestão como critério essencial 
para o cargo. Isso representou uma mu-
dança importante: a função de diretor re-
gional deixou de ser vista como uma ex-
tensão natural do magistério e passou a 
ser entendida como um papel que exige 
preparo específico. Essa transformação 
também reposiciona a liderança educa-
cional, aproximando-a de uma lógica mais 
profissional, em que a capacidade de gerir 
pessoas, recursos e resultados se torna 
central para o desempenho das redes e a 
reforçar a ideia de que a função demanda 
competências específicas:

“Bom, num primeiro momento, eu 
destacaria o reconhecimento da ex-
periência em gestão. Acho que isso 
ajuda a despersonificar o cargo e faz 
as pessoas entenderem que lideran-
ça exige preparo.” (Entrevistado 12)

No Rio Grande do Sul, os resultados fo-
ram mais pontuais, mas também relevan-
tes. Secretarias que usaram o Qualifica RS 
relataram ganhos de desempenho e maior 
qualificação das equipes, baseados na ló-
gica da “pessoa certa no lugar certo”. A 
chegada de gestores escolhidos por cri-
térios técnicos-políticos foi associada a 

melhorias no ambiente de trabalho, maior 
capacidade de entrega e fortalecimento 
da confiança entre equipes, reduzindo a 
percepção de favoritismo

Esse efeito mostra como a forma de 
acesso ao cargo influencia a própria di-
nâmica de liderança. Quando os gestores 
são escolhidos de maneira transparente e 
justa, ganham legitimidade e conseguem 
mobilizar suas equipes com maior facili-
dade. A confiança no processo de seleção 
se transfere para a confiança na gestão 
cotidiana, criando ambientes mais cola-
borativos e menos marcados por disputas 
pessoais. Assim, mesmo que os impactos 
tenham sido mais simbólicos, revelam um 
mecanismo central: a legitimidade do pro-
cesso amplia a legitimidade da liderança.

“Se percebia o ganho que essas 
pessoas trouxeram para os lugares 
que elas foram trabalhar. Ganhos de 
resultado, ganhos de qualificação 
do ambiente de trabalho, enfim.” 
(Entrevistado 2)

Esse efeito está em linha com o ar-
gumento de Seidle, Fernandez e Perry 
(2016), segundo o qual o fortalecimen-
to de capacidades de liderança no setor 
público contribui para ambientes mais 
colaborativos, orientados a resultados e 
sustentados por maior confiança entre 
equipes e gestores.

O programa também gerou efeitos sim-
bólicos importantes: tornou-se um selo 
de competência, reconhecido até como 
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des interpessoais e políticas, como a ca-
pacidade de mobilizar equipes, negociar 
com diferentes atores, tomar decisões 
sob pressão e transformar metas em re-
sultados concretos. Quando esses aspec-
tos ficam em segundo plano, corre-se o 
risco de selecionar dirigentes altamente 
qualificados academicamente, mas pouco 
preparados para os desafios práticos da 
gestão educacional.

“Hoje, um doutorado vale mais que 
o dobro de um mestrado. Até que 
ponto isso é realmente válido? [...] 
Isso está tornando o processo previ-
sível demais.” (Entrevistado 13)

Ainda que em menor medida do que os 
títulos acadêmicos, a experiência também 
tem forte peso na pontuação do proces-
so seletivo. Para alguns entrevistados, 
isso faz com que os mesmos perfis sejam 
constantemente favorecidos, reduzindo 
as chances de renovação no quadro de 
diretores de educação. Essa limitação im-
pede a entrada de novos profissionais e 
restringe a diversidade de perspectivas 
— um elemento essencial para fomentar 
aprendizado organizacional, adaptação e 
inovação na gestão pública (Fernandez & 
Rainey, 2006).

“Quando chamamos apenas os três 
primeiros colocados, geralmente 
são pessoas que já estão na gestão. 
E aquele professor que nunca teve 
oportunidade já perde pontos por 
isso.” (Entrevistado 12)

A entrada de novos perfis nas diretorias 
de educação é importante porque traz di-
versidade de experiências e perspectivas 
para a gestão da rede. Quando apenas os 
mesmos dirigentes permanecem circulan-
do no cargo, o risco é cristalizar práticas 
antigas e limitar a inovação. Já a renova-
ção permite incorporar professores com 
trajetórias variadas, que conhecem rea-
lidades diferentes das escolas e podem 
propor soluções mais próximas dos desa-
fios locais.

Outro ponto recorrente foi a curta dura-
ção dos mandatos, de apenas dois anos, 
considerada insuficiente para planejar e 
implementar transformações estruturais. 
Esse ciclo reduzido de gestão gera dis-
continuidade e desgaste, já que os diri-
gentes mal conseguem consolidar proje-
tos antes de precisarem participar de um 
novo processo seletivo. Como salientam 
Meyer-Sahling et al. (2018), a estabilidade 
institucional e a continuidade das lideran-
ças são condições essenciais para que 
gestores públicos consigam produzir re-
sultados mensuráveis e sustentáveis.

“Dois anos é muito rápido. Um pro-
cesso a cada dois anos é cansativo 
e não se consegue mostrar resulta-
dos reais. Rendimento educacional 
não acontece a curto prazo.” (Entre-
vistado 15)

Por fim, gestores enfatizaram a necessi-
dade de ampliar a formação, não apenas 
como etapa inicial, mas como apoio per-

mais justa e profissional, abrindo espaço 
para reconstruir a confiança da sociedade 
na gestão pública.

“O programa traz lisura pra esse tipo 
de oportunidade. E isso é funda-
mental. Porque é assim que tu con-
segues trazer pessoas competentes 
pra atuar na esfera pública.” (Entre-
vistado 2)

Esses efeitos sugerem que a seleção 
por competências reforça a legitimidade 
dos dirigentes, amplia a motivação e aju-
da a criar culturas mais orientadas a de-
sempenho. Mesmo quando os resultados 
são principalmente simbólicos, como no 
Rio Grande do Sul, eles produzem um im-
pacto relevante: redefinem expectativas 
e consolidam novos padrões sobre o que 
significa liderar no setor público.

Sergipe e Rio Grande do Sul mostram 

que a profissionalização da escolha de 

lideranças vai além da gestão adminis-

trativa: melhora resultados educacionais, 

legitima dirigentes perante a comunidade, 

aumenta a motivação dos gestores e cria 

símbolos de reconhecimento e transpa-

rência. 

No entanto, seus impactos assumem na-

turezas diferentes: em Sergipe, os ganhos 

foram amplos e mensuráveis — refletidos 

em indicadores educacionais e maior va-

lorização do papel dos diretores; no Rio 

Grande do Sul, os efeitos se concentra-

ram em qualificações pontuais e na cria-

ção de um selo simbólico de seriedade.

Desafios persistentes
Apesar dos ganhos significativos em 

Sergipe e no Rio Grande do Sul, a profis-
sionalização das seleções de lideranças 
também evidenciou limites e tensões que 
precisam ser considerados. Os entrevis-
tados ressaltaram que, junto com avanços 
em legitimidade, motivação e resultados, 
persistem desafios relacionados ao dese-
nho dos processos, aos critérios de sele-
ção, às condições de trabalho e ao apoio 
político.

Em Sergipe, as críticas concentraram-se 
em quatro aspectos principais. O primeiro 
diz respeito ao peso excessivo conferido 
aos títulos acadêmicos, em detrimento da 
experiência prática de gestão. Para mui-
tos, o modelo atual privilegia diplomas 
formais, mas nem sempre garante prepa-
ro para lidar com os dilemas cotidianos da 
função. Como destacam Van Wart (2013) 
e Getha-Taylor et al. (2015), o exercício 
da liderança pública exige mais do que 
conhecimento técnico: requer habilida-
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didatos aprovados veem suas expectati-
vas frustradas e equipes percebem que, 
na prática, a profissionalização ainda de-
pende do apoio político e da cooperação 
institucional para se concretizar.

“O programa acabou ficando um 
pouco, digamos, ineficiente. Você 
selecionava os servidores por meio 
do Qualifica, mas não conseguia 
prover aquela vaga porque a secre-
taria de origem não podia dispor da-
quele servidor.” (Entrevistado 5)

A baixa adesão também se revelou um 
desafio. Apenas cerca de 4% dos cargos 
de liderança foram preenchidos via Qua-
lifica, já que a participação é voluntária e 
muitas áreas optaram por manter indica-
ções próprias.

“Porque quando, na primeira vez que 
a gente conseguiu levantar o núme-
ro de vagas até então selecionadas, 
nós tínhamos 83 vagas seleciona-
das, sendo que 33 eram de Coor-
denadorias Regionais da Educação, 
que foi o primeiro processo feito. 
Isso até 2023. (...) Temos uma meto-
dologia, temos pessoas preparadas, 
mas a gente não está funcionando 
em capacidade plena, porque são 
poucas vagas que a gente tem para 
selecionar.” (Entrevistado 3)

Esse dado mostra que, mais do que limi-
tações operacionais, o programa enfren-
tou resistência política explícita. Para di-
versas secretarias, abrir mão da indicação 

direta significaria perder uma importante 
fonte de poder e influência, usada histori-
camente como moeda de troca e forma de 
manter lealdades internas. Assim, mesmo 
diante da possibilidade de escolhas equi-
libradas com a técnica, muitas áreas pre-
feriram manter o controle sobre suas no-
meações, preservando a exclusividade da 
confiança política.

Essa postura reduziu não apenas o al-
cance do programa, mas também seu 
potencial de transformação cultural. Se 
apenas uma pequena fração dos cargos 
passa pelo processo seletivo, a percep-
ção de profissionalização não se espalha 
pela máquina pública e a técnica continua 
sendo visto como exceção, e não como 
regra. Ao mesmo tempo, a adesão limita-
da sinaliza que, sem mecanismos de obri-
gatoriedade ou forte patrocínio político, 
reformas desse tipo tendem a permane-
cer marginais, vulneráveis à lógica tradi-
cional do “quem indica”.

Além disso, os entrevistados apontaram 
que a adesão ao Qualifica depende for-
temente da prioridade política do gover-
no. Durante o período inicial (2017–2021), 
o programa foi impulsionado por apoio 
institucional claro e maior pressão social 
por transparência, o que ampliou sua vi-
sibilidade e legitimidade. Atualmente, po-
rém, essa pauta perdeu força, refletindo 
mudanças nas prioridades do Executivo e 
deixando o Qualifica em posição secundá-
ria. A oscilação do apoio político evidencia 

manente no exercício da função. A gestão 
de uma diretoria regional envolve muito 
mais do que conhecimentos pedagógi-
cos: exige administrar pessoas, recursos, 
indicadores e, muitas vezes, lidar com 
pressões políticas e comunitárias. Nes-
se contexto, a formação contínua é vista 
como condição essencial para sustentar o 
desempenho, pois permite atualizar com-
petências, trocar experiências com outros 
dirigentes e incorporar boas práticas de 
diferentes estados. Além de fortalecer a 
rede de apoio entre pares, esse proces-
so ajuda a oxigenar a gestão, evitando o 
engessamento e estimulando a inovação.

“A gente quer mais formação, novas 
experiências, ouvir casos de suces-
so. Isso é o que nos move.” (Entre-
vistado 16)

No Rio Grande do Sul, os desafios assu-
miram outra natureza. Um dos principais 
foi a equipe reduzida do Qualifica RS, que 
contava com poucos servidores exclusi-
vos para sua execução dentro da Secre-

taria de Planejamento, Governança e Ges-
tão. Essa limitação estrutural restringiu a 
capacidade de realizar seleções simultâ-
neas em diferentes áreas, alongou prazos 
e, na prática, dificultou a expansão do 
programa. A sobrecarga sobre uma equi-
pe pequena fez com que o Qualifica RS 
tivesse alcance limitado, ficando restrito a 
um número menor de cargos de liderança 
do que o inicialmente previsto.

“A abrangência do Qualifica […] hoje 
existe uma equipe com quatro pes-
soas. Então, quando muitas áreas 
querem processos ao mesmo tem-
po, a gente acaba tendo um prazo 
mais longo, que para eles às vezes 
não é factível.” (Entrevistado 8)

Essa limitação foi agravada por outro 
entrave: a resistência das secretarias em 
liberar servidores aprovados, especial-
mente em um cenário de falta de pessoal. 
Diante da escassez, muitos órgãos prefe-
riram reter seus quadros, mesmo que isso 
comprometesse a expansão do programa. 
Esse comportamento revela um dilema 
estrutural da gestão pública: políticas de 
seleção baseadas em competências, pen-
sadas para atender ao conjunto da admi-
nistração, acabam esbarrando na lógica 
setorial das secretarias. O resultado é a 
manutenção de “feudos administrativos”, 
nos quais os interesses locais se sobre-
põem à lógica sistêmica. Além de limitar 
a efetividade do Qualifica RS, essa resis-
tência fragiliza sua legitimidade, pois can-

Evento Qualifica RS
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ciedade e os próprios servidores não con-
seguem perceber, de forma consistente, 
como os dirigentes escolhidos estão con-
tribuindo para melhorar a administração.

“Depois que os líderes são sele-
cionados pelo Qualifica, tem algum 
acompanhamento deles ou não? […] 
Hoje é com a Secretaria. A gente 
está construindo agora um conteú-
do específico para o líder, mas ainda 
não está implantado.” (Entrevistado 8)

Esses fatores reforçam o que a literatu-
ra sobre Sistemas de Alta Direção Pública 
(Weber et al., 2017; Lafuente, 2015) tem 
demonstrado: a institucionalização da se-
leção técnica é apenas o primeiro passo. 
Para gerar efeitos duradouros, é preciso 
garantir apoio político consistente, estru-

turas administrativas adequadas e meca-
nismos contínuos de desenvolvimento e 
avaliação.

Assim, enquanto Sergipe enfrenta o de-
safio de refinar critérios e ampliar o apoio 
ao desenvolvimento de seus gestores, 
o Rio Grande do Sul precisa transformar 
uma experiência inovadora em uma polí-
tica consolidada e de maior alcance. Em 
ambos os casos, fica evidente que pro-
cessos seletivos estruturados só produ-
zem resultados sustentáveis quando in-
seridos em arranjos institucionais sólidos, 
acompanhados de liderança política e de 
uma cultura organizacional orientada ao 
aprendizado e à continuidade.

Considerações finais
As experiências de Sergipe e do Rio 

Grande do Sul mostram que a profissio-
nalização da seleção de lideranças pú-
blicas não é um processo linear, mas um 
campo de tensões entre técnica e polí-
tica. De um lado, os dois casos revelam 
avanços importantes: redução do peso do 
apadrinhamento, maior legitimidade dos 
dirigentes e impactos visíveis na gestão 
educacional e no ambiente de trabalho. 
De outro, evidenciam que reformas des-
se tipo permanecem frágeis quando não 
contam com apoio político consistente, 

estruturas institucionais sólidas e meca-
nismos de desenvolvimento contínuo.

Em Sergipe, a transformação em lei deu 
maior estabilidade ao modelo e permitiu 
resultados educacionais mensuráveis, re-
forçando a percepção de que lideranças 
qualificadas são capazes de influenciar 
diretamente os rumos da rede. Já no Rio 
Grande do Sul, o Qualifica RS consolidou 
uma marca simbólica de competência e 
transparência, mas sua baixa adesão e a 
dependência da vontade do Executivo li-
mitaram seu alcance. Os dois caminhos, 

a vulnerabilidade de iniciativas desse tipo, 
que, sem patrocínio consistente, tendem 
a perder fôlego e relevância.

“Tem que ter o olhar da alta lideran-
ça, do governador, do vice-gover-
nador, dos secretários, para validar 
o programa. Se o programa não for 
patrocinado pela alta gestão, se ele 
não for um programa de estado, ele 
será apenas mais um programa e 
não terá o impacto esperado.

Não adianta a gente utilizar o Qua-
lifica para cargos menores. A gente 
precisa utilizá-lo... É uma grande fer-
ramenta, mas a gente precisa tam-
bém utilizá-lo para cargos que são 
estratégicos. E isso depende muito 
do tom político e do governante.” 
(Entrevistado 11) 

Outro limite recorrente foi a ausência de 
uma política clara de diversidade nos cri-
térios de seleção. Embora o tema apareça 
em programas de formação e desenvol-
vimento de lideranças, não está presente 
como dimensão explícita no processo se-
letivo em si. Isso restringe o potencial do 
Qualifica de contribuir para uma gestão 
pública mais representativa e inclusiva, 
deixando de lado um aspecto cada vez 
mais central no debate sobre lideranças 
no setor público.

A ausência de acompanhamento após a 
nomeação também foi outro ponto levan-
tado. Para muitos entrevistados, a seleção 
técnica é apenas o primeiro passo, mas 

seu impacto real depende de mecanis-
mos de apoio contínuo. Sem uma política 
estruturada de integração, cada dirigente 
vivencia experiências muito diferentes ao 
assumir o cargo: alguns recebem treina-
mentos e apoio inicial, enquanto outros 
relatam ter que aprender sozinhos no dia 
a dia. Isso gera desigualdade nas condi-
ções de início da função e reduz o poten-
cial transformador da seleção por mérito. 
Um dos entrevistados fez uma sugestão:

“A capacitação inicial que faria dife-
rença é a próxima aqui, que é a que 
a gente faz hoje: Uma ambientação 
estruturada. Ela leva o servidor a 
conhecer a estrutura do Estado, as 
principais ferramentas das secreta-
rias: alguns sistemas de trabalho, a 
questão do orçamento público... En-
tão a gente dá uma passada nesse 
universo do serviço estadual. 

E aí pra quê? Pra que o servidor sai-
ba onde recorrer, o que fazer, quem 
procurar. Então seria muito legal se 
já tivesse naquela época” (Entrevis-
tado 1)

A falta de avaliação sistemática também 
fragiliza a política. Sem feedbacks regu-
lares ou métricas claras de desempenho, 
torna-se difícil medir os efeitos da pro-
fissionalização sobre a gestão e garantir 
que os selecionados mantenham padrões 
elevados de liderança. Além disso, a au-
sência de acompanhamento enfraquece 
a legitimidade do processo, já que a so-
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embora distintos, se complementam ao 
mostrar que tanto a formalização quanto a 
abrangência são dimensões cruciais para 
sustentar reformas de gestão de pessoas.

Esses casos também ilustram um dilema 
maior enfrentado pela administração pú-
blica brasileira: como conciliar a legitimi-
dade democrática, que pressupõe algum 
grau de influência política sobre cargos de 
confiança, com a necessidade de preser-
var a capacidade técnica no exercício da 
liderança. O equilíbrio entre esses pólos 
não se alcança apenas por meio de pro-
cessos seletivos, mas também por meio 
de arranjos institucionais que assegurem 
continuidade, acompanhamento e valori-
zação de competências de gestão.

Do ponto de vista prático, as duas ex-
periências sugerem caminhos úteis para 
outras administrações: fortalecer a ins-
titucionalização por meio de leis e nor-
mas mais estáveis; ampliar o alcance dos 
processos seletivos para além de áreas-
-piloto; equilibrar a valorização da titula-
ção acadêmica com a experiência prática 
de gestão; e garantir que a seleção seja 
acompanhada de formação contínua e 
mecanismos de avaliação. Acima de tudo, 
a sustentação dessas reformas depende 
do patrocínio ativo da alta liderança políti-
ca, sem o qual iniciativas inovadoras ten-
dem a perder força diante da lógica tradi-
cional das indicações.
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cidade técnica. Esses casos de sucesso devem inspirar políticas públicas mais abran-
gentes e sustentáveis, capazes de reduzir desigualdades de capacidade administrativa 
entre governos e promover uma cultura de liderança pública em todo o país.

Um grande desafio que se impõe daqui em diante é o da institucionalização. É preciso 
garantir que as iniciativas de desenvolvimento e seleção de lideranças não dependam 
apenas da vontade política de gestores transitórios, mas estejam amparadas por marcos 
normativos, arranjos de governança e recursos estáveis. Avançar nessa direção significa 
reconhecer a gestão de lideranças como um pilar estruturante da capacidade do Estado 
— tão essencial quanto finanças, planejamento ou controle.

Ao reunir e sistematizar essas experiências, o Centro de Gestão e Políticas Públicas do 
Insper, o Núcleo de Pessoas no Setor Público e a Parceria Vamos reafirmam seu com-
promisso com a construção de um setor público mais competente, colaborativo e com-
prometido com o bem comum. Fortalecer lideranças públicas é, em última instância, 
fortalecer o próprio Estado e sua capacidade de gerar valor público de forma ética, 
efetiva e sustentável.

Considerações finais
O fortalecimento das lideranças públicas emerge, neste caderno, como uma condi-

ção indispensável para ampliar a capacidade de governo e a entrega de resultados à 
sociedade. As evidências reunidas mostram que a liderança pública não é apenas uma 
competência individual, mas um ativo estratégico do Estado, capaz de alinhar pessoas, 
recursos e instituições em torno de propósitos coletivos. Investir em lideranças significa, 
portanto, investir na qualidade da gestão pública, na integridade institucional e na con-
fiança social nas instituições.

Os capítulos anteriores evidenciam que a profissionalização das lideranças exige mais 
do que a qualificação técnica dos gestores: requer estruturas institucionais estáveis que 
assegurem processos de seleção, desenvolvimento e valorização baseados em compe-
tências, transparência e resultados. Trata-se de consolidar políticas que garantam previ-
sibilidade e continuidade, reduzindo a vulnerabilidade das administrações às oscilações 
políticas e à alta rotatividade nos cargos de direção. Nesse sentido, o fortalecimento de 
Sistemas de Alta Direção Pública (SADPs) representa um caminho promissor para trans-
formar práticas isoladas em políticas de Estado.

A análise conceitual e os estudos de caso apresentados — o Programa LiderAção, em 
Goiás, e as experiências de Sergipe e Rio Grande do Sul — demonstram que a profissio-
nalização das lideranças públicas é possível, mesmo em contextos federativos diversos. 
Cada uma dessas experiências contribui, a seu modo, para essa agenda: Goiás mostra o 
poder transformador de programas formativos contínuos e colaborativos, enquanto Ser-
gipe e Rio Grande do Sul revelam a importância de processos de seleção estruturados e 
transparentes que reforçam a legitimidade e a estabilidade administrativa.

Esses casos também confirmam que o fortalecimento da liderança pública é um pro-
cesso incremental e coletivo, que se consolida por meio da aprendizagem entre pares, 
da cooperação interinstitucional e do papel articulador das Escolas de Governo e de or-
ganizações da sociedade civil. Essa rede de atores vem construindo, gradualmente, um 
ecossistema de liderança mais colaborativo, ético e orientado a resultados — um avanço 
que precisa ser protegido e ampliado.

Os resultados do Mapa de Gestão de Lideranças (MGL), por sua vez, reforçam a ur-
gência dessa agenda. O diagnóstico evidencia uma maturidade ainda baixa na gestão 
de cargos de liderança nos estados, mas também revela ilhas de excelência e inovação 
institucional que provam ser possível avançar quando há compromisso político e capa-
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